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mudar as condições societais fora da empresa desencadeia novos ganhos de crescimen-
to e produtividade.

Os pesquisadores elaboraram junto com os entrevistados um roteiro de como 
a Suzano implementou as estratégias de valor compartilhado para trilhar o caminho 
de um novo paradigma de gestão empresarial. O diagrama da Figura 01 demonstra 
a relação de causa e efeito entre os nove elementos. A liderança com propósito é o 
impulsionador do sistema e os resultados de negócio é um resultado que alimento o 
desenvolvimento econômico sustentável. O elemento resultados de negócio não tem 
um fim em si mesmo, o que demonstra o compromisso da empresa em contribuir com 
soluções aos problemas da sociedade e ao mesmo tempo garantir a perpetuidade da 
empresa.

Figura 01: Sistema do Valor Compartilhado

 A matriz de materialidade é uma importante ferramenta que a empresa encon-
trou para de forma colaborativa definir os objetivos estratégicos a serem endereçados 
pela empresa em um determinado período. Ela é o resultado da escuta ativa da empre-
sa em relação as demandas dos stakeholders e dos interesses da empresa. Os temas ma-
teriais desenvolvidos em projetos trazem rentabilidade e posicionam a empresa como 
protagonista em seu ecossistema.

A rentabilidade é uma causa direta ao impacto. Isso significa dizer que a ren-
tabilidade positiva poderá escalar os impactos positivos da empresa na sociedade. A 
sustentabilidade financeira é uma importante engrenagem para o funcionamento do 
sistema, para gerar bem-estar social e resultados sociais além do impacto.
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4. ESTRATÉGIA DE VALOR COMPARTILHADO

A Suzano declara trabalhar da floresta ao consumidor. A cadeia de valor da em-
presa se inicia nas novas necessidades do consumidor final. Mesmo sem ter acesso 
direto a esse stakeholder, já que a empresa tem como cliente outras empresas, a Suzano 
percebeu que é a partir de necessidades não atendidas que precisa buscar o desenvolvi-
mento de novos produtos e novos mercados. Como por exemplo o trabalho conjunto 
com a Spinnova para desenvolver um novo tipo de fibra para roupas a partir de maté-
ria prima 100% renovável.

A empresa também reviu as atividades em seu processo produtivo reduzindo o 
uso de energia fóssil. Hoje a empresa usa 100% de energia renovável e tem crédito 
de emissão de CO2

. Além de reutilizar água no processo produtivo. O desafio da 
terceira forma de adoção de valor compartilhado tem tido mais atenção por parte da 
empresa visto que os constantes conflitos com as comunidades quilombolas e agri-
cultores familiares ainda não se esgotaram. Entretanto, segundo o relatório integrado 
da empresa, nos últimos anos, foi crescente sua dedicação nos diversos programas de 
formação destinados à geração de renda nas comunidades, sempre com a finalidade 
de promover o empoderamento e a autossuficiência dessas populações na condução 
de seus caminhos.

Esse processo acontece através dos conselhos comunitários. Estes conselhos, jun-
tamente com uma equipe da empresa determinam as áreas de investimentos sociais. 
Só na unidade fabril de Maranhão existem 14 conselhos comunitários. A preocupação 
com a preservação e sustentabilidade das florestas é outro ponto de destaque no rela-
tório. Foram 925,6 mil hectares preservados. Com o lema “Só é bom para nós se é bom 
para o mundo”, a empresa acredita que pode mostrar que é possível ser lucrativo, tendo 
um modelo inclusivo e respeitoso com as pessoas e o meio ambiente.

Ficou evidente a importância do desenvolvimento do ecossistema de valor com-
partilhado nos setores onde a empresa opera. Para ela, trabalhar de forma cooperada 
com a cadeia de valor e com as comunidades e até concorrentes parece ser uma ação 
que gera conhecimento e soluções para problemas sociais e ambientais enfrentados 
por todos, sendo uma fonte de novas oportunidades de negócio.

Os direcionadores de Cultura da empresa são o guia para todos os membros da 
organização na tomada de decisão. A empresa declara gerar e compartilhar valor:

• Pensamos e agimos grande e global.

• Evoluímos sempre e com agilidade.

• Inovamos para avançar.

• Construímos e compartilhamos o sucesso considerando todas as partes inte-
ressadas.
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Como fazemos: só é bom para nós se é bom para o mundo:

• Dialogamos para melhor construir.

• Somos protagonistas na evolução da sociedade.

• Atuamos de forma sustentável, sempre.

• Buscamos o lucro admirado.

Quem somos: gente que inspira e transforma: 

• Temos coragem e competência para fazer acontecer.

• Cultivar a diversidade nos fortalece.

• Atuamos juntos e pelo todo.

• Superar as expectativas nos move.

• Somos ‘fortes-e-gentis’

Esses são os direcionadores de cultura da Suzano, que compõem um conjunto 
de orientações sobre quem a empresa é, o que ela faz e como ela faz, refletindo aquilo 
que a empresa almeja ser. Para que a empresa consiga manter a motivação em alta e 
tratar os direcionadores de maneira clara, relacionando-os ao cotidiano do negócio, a 
equipe responsável, elabora uma extensa agenda de workshops, treinamentos e ações de 
comunicação que são colocadas em prática.

O objetivo da empresa é que, em um movimento crescente, os direcionadores 
influenciem a tomada de decisão de seus profissionais, em seus vários níveis de atua-
ção, contribuindo diretamente para o fortalecimento da cultura organizacional. Nas 
palavras de uma das executivas da empresa3:

“Não tenho dúvidas de que as organizações devem ser agentes 
ativos na construção de um futuro sustentável. Nós, da Suzano, 
acreditamos nisso, sabemos da nossa responsabilidade com a so-
ciedade e com o planeta e trabalhamos para ser parte das mudan-
ças que queremos ver no mundo. Qual é o papel das empresas na 
construção de uma sociedade mais justa e sustentável? Essa per-
gunta vem sendo debatida nos mais variados encontros e fóruns 
que se propõem a discutir o futuro do planeta. Se, no passado, o 
principal objetivo das organizações era gerar valor para os acio-
nistas, ou shareholder value, hoje, vamos além. É o que chama-
mos de stakeholder value, um novo modelo que busca atender 
aos interesses dos diversos públicos com os quais as empresas se 
relacionam retorno”.

A Suzano usa a matriz de materialidade para junto com seus stakeholders estabele-
3 Esta citação, bom como as seguintes, são trechos das entrevistas colhidas durante o trabalho de campo.
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cer os temas materiais a serem endereçados nos objetivos estratégicos da empresa. Os 
dez temas materiais que embasaram a construção do Relatório 2019 da Suzano são: 
Água; Cadeia de Valor (clientes e fornecedores); Desenvolvimento Social; Ética, Go-
vernança e Transparência; Excelência Operacional e Ecoeficiência; Gestão Financeira; 
Inovação e Tecnologia; Manejo Florestal; Mudanças Climáticas, e Capital Humano.

“Hoje, a materialidade da Suzano é resultado do cruzamento dos temas 
relevantes para o negócio, na perspectiva de nossos diversos stakeholders. 
Esses temas foram capturados partir de um significativo processo de escu-
ta, conduzido para construção de nossa estratégia, com temáticas críticas 
ao setor florestal e aos setores produtivos como um todo identificadas por 
grandes associações de empresas que atuam em prol do desenvolvimento 
sustentável.

Definimos e trabalhamos em alguns eixos fundamentais nesse período: 
captura de sinergias, integração de processos e sistemas e, não menos im-
portante, disseminação de nossos Direcionadores de Cultura e divulgação 
da nossa visão estratégica, que nos auxiliam a construir o futuro que que-
remos para nós e para o mundo. Unindo inovação e sustentabilidade (o 
que chamamos de “inovabilidade”), temos a oportunidade de desenvolver 
novos produtos para uma bioeconomia (isto é, uma economia baseada na 
utilização de recursos renováveis) e trazer soluções para as transformações 
de que nosso planeta tanto precisa”.

Para a Suzano, os temas de educação e geração de renda consolidaram-se como 
eixos prioritários do trabalho de desenvolvimento social, realizado diretamente por 30 
colaboradores próprios e 100 profissionais terceirizados nas diferentes localidades do 
país onde a empresa tem suas fabricas.

O nosso trabalho começa por identificar a vocação das comuni-
dades para que possamos trabalhar em projetos relacionados e, as-
sim, gerar capacidade de empoderamento, autonomia financeira 
e, consequentemente, qualidade de vida. Em 2020, vamos evoluir 
com a nossa estratégia de Desenvolvimento Social Territorial re-
fletindo os compromissos de longo prazo.

A Suzano fortalece a educação como ponto direcionador do aumento de bem-estar 
social. O projeto Biblioteca Comunitária Ecofuturo da Suzano, atua na implantação de 
bibliotecas em escolas públicas, abertas à comunidade, a fim de democratizar o acesso ao 
livro, promover a formação de leitores e contribuir em políticas públicas de leitura e de 
bibliotecas. Trata-se de uma das maiores redes de bibliotecas comunitárias do Brasil, con-
siderando a doação de 3.500 livros novos de literatura para o acervo inicial, 268 pessoas 
formadas em cursos gratuitos oferecidos pelo projeto que contribuiu para o aumento do 
Ideb (Índice de Desenvolvimento da Educação Básica) nos municípios.
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Segundo levantamento da consultoria Metas Sociais, os municípios em que há 
Bibliotecas Comunitárias Ecofuturo apresentaram melhoria de 7,8% no Ideb no Ensi-
no Fundamental II, bem como uma taxa 2% superior em proficiência em matemática 
e 4,3% maior em proficiência em leitura, em comparação com cidades de mesmo  
porte, mas que não têm bibliotecas do Projeto. Além disso, o estudo apontou uma ele-
vação de 4,2% na taxa de aprovação dos alunos do Ensino Fundamental II e de 3,4% 
no Ensino Fundamental I. Verificou-se ainda uma relação positiva entre a presença 
das bibliotecas e uma maior participação das famílias na vida escolar dos estudantes.

No início de 2019, a Suzano investiu no mapeamento dos projetos e no estreita-
mento do relacionamento com as comunidades vizinhas com o objetivo de cumprir 
com os compromissos assumidos e, também, evoluir como nova Suzano. O diálogo 
frequente, transparente e próximo seguiu sendo a base de relacionamento em mais 
de 200 localidades beneficiadas pelos projetos da empresa. Em 2019, a organização 
atingiu o marco de 32 mil pessoas fora da linha de pobreza nas localidades vizinhas 
(resultado de um trabalho de muitos anos).

A Suzano demonstra se preocupar com métricas e metas de curto e longo prazos 
que parecem ser fundamentais na análise de avanços e eventuais ajustes de rotas.

A turbulência no mercado gerou, por um lado, perda de renta-
bilidade e uma multiplicidade de negociações com fornecedores 
nas mais variadas etapas de nossa cadeia. Por outro, aproximou 
muito nosso time na busca por soluções para vencer esses desa-
fios. Transformamos as dificuldades em oportunidades diárias de 
exercitar nossos pilares de cultura, que são inegociáveis: somos 
gente que inspira e transforma, geramos e compartilhamos valor 
e acreditamos que só é bom para nós se for bom para o mundo.

A Suzano destaca como endereça cada stakeholder, mesmo, às vezes, sendo am-
biente de conflito. Como é o caso das iniciativas público-privadas após a crise ética 
acometida pelo país a partir de 2015. A Suzano saiu em busca de respostas para essa 
crise ética brasileira a partir de consultas aos mais variados stakeholders.

E, logo de início, um grande processo de escuta foi estabelecido 
para que começássemos a desenhar qual é o propósito da Suzano. 
Essa construção segue avançando, e esperamos identificar e reve-
lar o nosso propósito em 2020.Os insumos colhidos na escuta dos 
nossos públicos de relacionamento também direcionaram nossa 
estratégia de longo prazo e de sustentabilidade. Com esse aperfei-
çoamento, acreditamos poder gerar maior segurança econômica, 
alimentar e ambiental nas propriedades do nordeste mineiro. Vi-
sando democratizar a inovação e empoderar as equipes nas pontas 
de cada processo por meio de soluções rápidas, globais e com uso 
de alta tecnologia, estamos criando um ecossistema de inovação 
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com instituições de fomento ao empreendedorismo e a startups. 
Desenhamos processos, estabelecemos acordos e, atualmente, te-
mos alguns cases de sucesso na Suzano, sendo o mais recente a 
contratação de uma startup que utiliza inteligência artificial em 
processos de compras. Nosso objetivo é democratizar relaciona-
mentos com esses públicos para 100% da companhia. Acredita-
mos que, quanto mais startups estiverem conosco, melhor será 
para o empreendedorismo brasileiro e para a Suzano.

5. PRÁTICAS DE NEGÓCIOS SUSTENTÁVEIS

A Suzano demonstra o investimento nas comunidades agrícolas o que parece ge-
rar o desenvolvimento de novos produtos ao mesmo tempo que traduz os resultados 
sociais através da capacitação profissional desses agricultores. Esse ciclo parece ser vir-
tuoso e acarretar a melhoria de produtos e aumento de rentabilidade para a compa-
nhia ao mesmo tempo que aumenta a renda dos agricultores. A empresa busca quanti-
ficar o impacto de processos tanto para o negócio quanto para o mundo. Alinhados à 
estratégia de sustentabilidade, que tem como uma de suas premissas a visão sistêmica, 
a eficiência operacional e ambiental parece caminhar juntas nas unidades industrial, 
com foco na utilização de água, energia, químicos e na geração de resíduos.

Com o apoio da área de Planejamento Financeiro (Capex), anali-
samos os 2.363 projetos inscritos em 2019 e observamos que ape-
nas 10% deles geravam impacto positivo, ambiental e social, com 
magnitude significativa. Entre esses projetos, como destaque, pu-
demos quantificar a redução de emissões de gases de efeito estufa 
de nove iniciativas, que somadas eliminam 6.960 tCO2eq/ano. 
A ideia é, a partir de 2020, aprimorar esse olhar sob os aspectos 
financeiros, ambientais e sociais em nosso portfólio de projetos 
analisados.

A Suzano tem uma forte atuação junto as comunidades ao redor de suas in-
dústrias. Os impactos são mensurados por projetos. Em 2019, a empresa apresentou 
resultados importantes: O projeto Açaí atendeu 156 famílias extrativistas de açaí; fo-
ram gerados cerca de R$ 2,8 milhões em receita de aproximadamente R$ 1.500,00 de 
receita média mensal por família. O projeto Quebradeiras de coco-babaçu, que leva 
assessoria técnica ao projeto das mulheres quebradeiras de coco beneficiou 7 comu-
nidades com um total de 121 famílias atendidas pelo Programa. O Projeto Pindowa 
que comercializa artesanatos produzidos pela comunidade Pindowa, beneficiou 35 
famílias e comercializou R$ 384,59 por famílias (resultado referente à participação na 
2ª Mostra Matriz Brasileira).

No total dos projetos, foram 3.931 famílias atendidas em mais de 30 municípios 
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nos Estados da Bahia, do Espírito Santo, de Mato Grosso do Sul, do Maranhão e de 
São Paulo, sendo 20.139 toneladas de alimento produzidos. Mais de R$ 49 milhões 
comercializados pelas associações beneficiárias por meio de diversas frentes, como Pro-
grama Nacional de Alimentação Escolar (PNAE – R$ 2.633.778,01); Programa de 
Aquisição de Alimentos (PAA – R$ 756.260,90); em feiras locais (R$ 6.414.523,74); e 
em outros canais, como restaurantes, cestas de produtos da agricultura familiar, super-
mercados e intermediários (mais R$ 40 milhões). São quase 4 mil famílias produzin-
do, garantindo sua segurança alimentar e alimentando suas localidades com produtos 
agroecológicos. A receita mensal média por beneficiário é de R$ 1.125,11.

Historicamente, o relacionamento da Suzano com os movimentos de luta pela 
terra foi relevante e desafiador. Em 2019, o diálogo continuou, em especial onde surgi-
ram divergências. Iniciativas em andamento avançaram, como a construção da Escola 
de Agroecologia Egídio Brunheto, em parceria com o Movimento dos Trabalhadores 
Sem Terra (MTST), no município do Prado (BA). Além disso, continuaram os investi-
mentos no Programa Assentamentos Sustentáveis, em parceria com a Escola Superior 
de Agricultura Luiz de Queiroz (Esalq), da Universidade de São Paulo (USP), e com 
o MST, beneficiando cerca de 800 famílias em 5 assentamentos no Extremo Sul da 
Bahia, que já produzem em sistema agroflorestal há cinco anos e fazem girar na econo-
mia local cerca de R$ 15 milhões por ano.

Os entrevistados explicaram como foi o processo de amadurecimento na jornada 
do desenvolvimento econômico sustentável da empresa:

À medida que a Suzano amadurecia no processo de identificação 
de sua razão de ser e no desenvolvimento de sua estratégia de 
sustentabilidade, tornou-se iminente a necessidade de estabelecer 
uma estratégia de negócio capaz de viabilizar o presente e o futuro 
da nova empresa. 

Coube à área de Estratégia, dedicada especialmente à criação de uma cultura de 
planejamento mais perene e consistente para a companhia, traçar um paralelo entre os 
projetos de longo prazo e a busca permanente da Suzano por uma maior competitivi-
dade nas decisões diárias. Com a participação ativa das lideranças em todas as etapas, 
a Suzano construiu sua estratégia de negócio em um processo de três níveis, conside-
rando a atuação da empresa nos próximos cinco, dez e 15 anos. 

No primeiro nível está a visão estratégica de longo prazo. Elaborada com os mem-
bros da Diretoria Executiva, do Comitê de Estratégia e Inovação e do Conselho de 
Administração, a visão indica onde a Suzano quer estar daqui a 15 anos. Com base 
na visão única de longo prazo, a alta liderança foi responsável por desdobrar cinco 
principais ambições de médio prazo, que visam orientar o caminho da Suzano nos 
próximos cinco anos. A visão estratégica de longo prazo que é “ser altamente eficiente em 
toda a cadeia de valor: da floresta ao cliente”, está diretamente relacionada à capacidade 



MUDANÇAS CLIMÁTICAS E CONFRONTAÇÃO: EXPERIÊNCIAS NACIONAIS E INTERNACIONAIS

92

da empresa de ampliar a produtividade florestal por hectare, além de buscar avanços 
na indústria, com o reaproveitamento de resíduos e a utilização eficiente de recursos. 
Para conquistar essa estratégia, a empresa investiu em uma série de iniciativas em 2019 
e mapeou dezenas de outras que serão monitoradas nos próximos cinco anos. Para a 
companhia, estes são os passos que precisarão ser dados para garantir seu sucesso.

Um exemplo de toda essa estratégia é o PDRT, lançado em 2012 e que se tornou 
um programa amplamente reconhecido por potencializar as atividades rurais de cada 
território com o apoio na forma de assistência técnica em três eixos: gestão, produção e 
comercialização das associações e das cooperativas participantes. Sendo assim, seguin-
do princípios da agroecologia, o programa incrementa a renda das famílias, fomenta 
o acesso a políticas públicas e, por fim, melhora a qualidade de vida dos produtores.

A liderança se apresenta como a força impulsionadora de mudança de todo um 
sistema empresarial. De fato, parece ser quase impossível nas grandes organizações 
haver uma mudança de pensamento tão forte sem que a alta liderança esteja a frente 
dela. Pode-se dizer que há um resgaste da empresa de “dono” acontecendo nessas 
empresas de capital aberto de grande porte. A empresa de “dono” geralmente é carac-
terizada pelo pulso forte do fundador que lidera qualquer movimento e vai engajan-
do os colaboradores pela atuação, pelo exemplo. Entende-se que as grandes empresas 
aderiram ao movimento da sociedade em relação as preocupações com a preservação 
do planeta, mas principalmente que há algo errado no jeito de conduzir empresas no 
Brasil e no mundo. Ao declararem a importância da liderança com propósito, essas 
grandes organizações parecem fazer um comunicado relevante para todo cenário em-
presarial brasileiro, inspirando e incentivando os demais empresários e lideranças de 
médio e pequeno porte assim como seus colaboradores que em breve podem migrar 
para outras organizações e levam junto novos valores.

O comunicado importante é que trazer os problemas da sociedade para dentro 
dos negócios pode trazer ganhos para todos os stakeholders. Esses líderes empresariais 
vêm ditando regras de gestão empresarial há tempos e a nova postura dessa liderança 
pode estar indicando um caminho promissor para uma nova gestão empresarial e um 
novo jeito de se pensar as práticas do capitalismo.

A Suzano, por sua vez, definiu os direcionadores de cultura da empresa como: “a 
empresa quer ser gente que inspira e transforma, quer gerar e compartilhar valor e só é bom para 
a empresa se for bom para o mundo”.

A empresa entende que não dá para ser lucrativo e depois passar um cheque para 
pagar os danos sociais e ambientais. O custo total do produto deve incluir, então, as 
melhorias, as inovações incrementais e disruptivas, o custo ambiental (prejuízo am-
biental para a sociedade) e o custo social (melhoria de vida para as pessoas).

Outro ponto de consenso é que nenhuma companhia quer ser lucrativa de for-
ma “selvagem” e depois doar dinheiro para ações de fazer o bem só para garantir sua 
reputação. Ser lucrativo faz parte da essência de qualquer negócio, mas é possível ser 
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lucrativo incorporando os custos para solucionar problemas da sociedade dentro das 
estratégias de negócio das empresas.

A diretora da Suzano pondera que os resultados positivos de um negócio nem 
sempre levam ao desenvolvimento econômico sustentável, mas pode-se entender que 
para acelerar essa mudança de paradigma, é fundamental neste primeiro momento 
que os negócios que optem por modelos mais sustentáveis também sejam rentáveis 
no curto prazo, “no modelo mental dominante que temos hoje, é fundamental que uma coisa 
não elimine a outra, assim pode-se incentivar ondas relevantes de investimentos para estas ini-
ciativas.”

CONCLUSÃO

O exemplo da implementação das estratégias de valor compartilhado pela Su-
zano enaltece a importância da gestão colaborativa para escalar soluções viáveis para 
problemas estruturantes da sociedade do século XXI. A empresa privada se consolida-
da como um importante agente de mudança. Diferentemente da visão conflitante e 
desgastada de que a empresa e a sociedade são adversários em uma arena, a empresa 
privada do século XXI lidera uma mudança de visão de mundo. Através da parceria 
com os diferentes agentes do ecossistema e da transferência de recursos tangíveis e 
intangíveis e de capacidades, a empresa se posiciona como um parceiro estratégico de 
governos, associações na busca de soluções.

O caminho da competitividade responsável assim como da gestão responsável é 
longo e árduo. Entretanto, é um caminho sem volta. Cada vez mais as fronteiras entre 
a empresa e a sociedade são quebradas e o entendimento que se consolidada é que a 
mesma pessoa que ora é consumidor, é um fornecedor e um colaborador. A empresa 
que entender dessa forma a participação das pessoas no processo produtivo poderá 
usufruir do processo colaborativo para colocar a inovação a serviço da sustentabilidade 
e liderar ambientes de negócio e de vida em sociedade mais justos e prósperos.

Afinal, uma empresa só cresce de forma sustentável e ética em uma sociedade 
saudável e próspera. Os líderes empresariais podem através dos mecanismos produti-
vos sustentáveis corrigir práticas que levaram a desigualdade social e degradação am-
biental. Entretanto, esses mesmos líderes precisam de colaboração. Afinal, a sociedade 
é formada por cidadãos e cada cidadão deve contribuir e se engajar em uma ação 
simples, viável, mas efetiva na busca pela diminuição da desigualdade socioambiental.
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LA INCIATIVA REGIONSADAPT Y LA ESTRATEGIA DE 
RESILIENCIA DEL ESTADO DE SÃO PAULO

Fernando Rei1

Mariângela Mendes Lomba Pinho2

INTRODUCCIÓN

Cuando el mundo se preparaba para salir de una pandemia que ha cambiado por 
completo las prioridades de la agenda global de la sostenibilidad, surge un conflicto 
armado en el territorio europeo, con reflejos en la economía, en el suministro ener-
gético y en la seguridad alimentaria de diversos países, sin hablar en el retroceso de la 
búsqueda por escenarios de cooperación y estabilidad en las relaciones geopolíticas. 

Es decir, la pandemia de la COVID-19 y el conflicto ucraniano-ruso pueden dar 
lugar a un cambio de expectativas en el logro de los Objetivos del Desarrollo Sosteni-
ble, presentando nuevos desafíos y muchas incertidumbres para los gobiernos subna-
cionales, que luchan por contribuir directamente hacia la sostenibilidad del planeta.

Estas nuevas realidades afectan ampliamente a las regiones,  aunque la situación 
pueda variar según las peculiaridades de los territorios, estados y provincias, por lo que 
las políticas deben adaptarse para responder a cada contexto específico, sin ignorar los 
cambios que se producen en la geopolítica mundial.

Si es cierto que los gobiernos subnacionales estuvieron a la vanguardia de la res-
puesta a la pandemia, ya que detentores de condiciones clave para dar una respuesta 
coordinada (REI, 2021), no sé puede decir que estén igualmente en condiciones de 
presentar una acción coordinada en escenarios de crisis energética o de seguridad 
planetaria, pero aun así están en condiciones de seguir cuidando de la Agenda 2030 
como su prioridad. 

Es que la Agenda 2030 es capaz de generar una ola de solidaridad y colaboración 
entre todos los niveles del gobierno, la sociedad civil, el sector privado, la comunidad 
científica y la población demostrando que, en la necesaria respuesta colectiva para 
encontrar salidas comunes para problemas globales, les toca a los gobiernos subna-
cionales un papel y una legitimidad propios (JACKSON, 2017; DUCHACEK,1990). 

1 Profesor Asociado del Programa de Doctorado en Derecho Ambiental Internacional de la Universidad 
Católica de Santos. Profesor Titular de Derecho Ambiental del Centro Universitario FAAP. E-mail: fer-
nandorei@unisantos.br
2 Pro Rectora Administrativa de la Universidad Católica de Santos. Doctora en Derecho Ambiental In-
ternacional. Miembro del Grupo de Investigación Energía y Medio Ambiente de la misma universidad. 
E-mail: mariangela@unisantos.br
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Una comunidad robusta de regiones es realmente posible, con el soporte cre-
ciente del Sistema de Naciones Unidas, que, en siendo proactivo, reflejará el contexto 
actual de la gobernanza global en estos temas, incluyendo además y cada vez más a los 
gobiernos subnacionales en los procesos de adopción de decisiones, implementación 
y monitoreo como actores internacionales independientes (MALUF FiLHO, 2012), re-
levantes y gubernamentales con objetivos específicos, fiables y ambiciosos y resultados 
duraderos en el ámbito de la agenda global de la sostenibilidad.

Y en este sentido sigue la labor3 de los gobiernos subnacionales junto al Sistema 
de Naciones Unidas, a las Partes de del Régimen Internacional de Cambio Climático, 
así como de la Secretaría de la Convención, para que sigan fortaleciendo su participa-
ción en los procesos de toma de decisiones, implementación y monitoreo, ya que son 
partes interesadas y actores clave en la resiliencia climática.

Pues, precisamente, es la cooperación en políticas de adaptación a los cambios 
climáticos, que sigue siendo uno de los problemas más difíciles de nuestro tiempo, que 
los gobiernos subnacionales llevan a cabo que revelan amplias posibilidades de acción 
en la gestión de sus territorios.

Bajo el riesgo de que la emergencia climática pierda importancia en los foros 
políticos de los Estados, como ya se ha vivido a principios de este siglo, ahora más que 
nunca hay en la dinámica de la paradilomacia ambiental la  consciencia de que la vida 
y la seguridad de muchos pueblos están en el centro de las políticas públicas y de las 
economías de los gobiernos subnacionales. 

El objetivo de este capítulo es justamente identificar en el ámbito de la Iniciativa 
RegionsAdapt que programa ha sido desarrollado por el estado de São Paulo que repre-
sente el compromiso con la Iniciativa y que tenga el mérito de ser replicado por otras 
regiones participantes. Y para eso, además de una referencia bibliográfica mínima, 
pero necesaria, para la contextualización de la Iniciativa, los autores han investigado 
los documentos oficiales de la Iniciativa así como del gobierno del estado de São Paulo 
relacionados al enfrentamiento de la crisis climática, especialmente los relacionados 
con acciones de adaptación y resiliencia de los municipios del estado.

Así que, en el contexto de la paradiplomacia ambiental, la emergencia climática, 
la Agenda 2030 y los Objetivos de Desarrollo Sostenible siguen siendo la hoja de ruta 
más ambiciosa para los gobiernos subnacionales comprometidos con la amplia agenda 
de la sostenibilidad, en especial aquellos que están reunidos en redes de gobiernos, 
como Regions4, para responder a estos escenarios de crisis y a sus impactos más pro-
fundos.  Es que no restan dudas de que las redes buscan con sus esfuerzos y acciones 
la consolidación de territorios cada vez más inclusivos, sostenibles y resilientes (RE-
GIONS4, 2020). 

3 En este sentido, la Declaración de Rabat-Salé-Kénitra de los Gobiernos Regionales hacia la COP27, 
disponible en: https://regions4.sharepoint.com/:w:/s/filestransfer/ESO7ZrJtY69IvbuYm4jr6HsBqsO_
vSC0CMP_uKMVX3QNnQ?rtime=IvvYCkFk2kg
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1. LA INICIATIVA REGIONSADAPT

La iniciativa RegionsAdapt fue lanzada en la 21ª Conferencia de las Partes del Ré-
gimen Internacional de Cambio Climático, la COP 21 de Paris, en 2015, a partir de 
27 miembros fundadores con el objetivo de inspirar y apoyar a los gobiernos regionales 
para que avancen en medidas concretas de adaptación a los impactos de los cambios 
climáticos en sus territorios, con el espíritu de cooperación y con el compromiso de 
monitoreo y elaboración de informes periódicos. 

Impulsada por los gobiernos de Río de Janeiro y Cataluña la iniciativa abarca 
actualmente  77 regiones signatarias de los cinco continentes y trabaja en diferentes 
acciones, intercambiando información sobre habilidades y desafíos, adoptando están-
dares comunes y, en base a estos estándares, desarrollando proyectos conjuntos. Region-
sAdapt es el primer compromiso global institucionalizado4 para promover y monitorear 
el progreso de la adaptación regional entre gobiernos regionales y locales (SETZER et 
ali, 2020).

En 20165, 27 gobiernos regionales reportaron sus riesgos climáticos y acciones de 
adaptación. En 20176, 35; en 20187, 38 y en 20198, 28 en 20209.

Como se ha visto, la iniciativa cuenta actualmente con 77 regiones signatarias. 
De este total, 28 regiones han participado del último informe, oriundas de 15 países, 
que congregan casi 250 millones de habitantes y que representan más de 5,6 millones 
de km2 de la superficie terrestre del planeta (REGION4, 2020):

• AUSTRALIA: South Australia y Australian Capital Territory.

• BRASIL: Ceará, Minas Gerais, Paraná, Rio de Janeiro, São Paulo, Tocantins.

• BURKINA FASO; Centro Norte

• CANADÁ; Alberta, Columbia Británica, Isla del Príncipe Eduardo, Québec.

• COSTA DE MARFIL: Sud-Comoé

• ECUADOR: Pastaza, Santa Elena.

• ESPAÑA; País Vasco; Cataluña.

4 La iniciativa Regions Adapt cuenta con el apoyo de The Climate Group y abierto a cualquier partici-
pante, a nivel local o regional, independientemente de la etapa en que se encuentra su política climática. 
LA red nrg4SD actúa como secretaría mientras que el CDP (Carbon Disclosure Project), Climate Group, 
R20 y Cap-Net Capacity Development em Gestión Sostenible del Agua (Red de las Naciones Unidas para 
la Gestión Recursos Hídricos Sostenibles) operan como sócios.
5 Disponible en: http://www.nrg4sd.org/regionsadapt2016report/
6 Disponible en: http://www.nrg4sd.org/wp-content/uploads/2018/02/nrg4SD_RegionsAdapt2017Re-
port_compressed.pdf
7 Disponible en: http://nrg4sd.org/wp-content/uploads/2018/12/Regions-Adapt-2018-HQ.pdf
8 Disponible en: https://www.regionsunies-fogar.org/images//Documentos/RegionsAdapt_2019_Brief-
-Report.pdf
9 Disponible en: https://www.regions4.org/wp-content/uploads/2020/12/RegionsAdapt_2020_Brief-
-Report_.pdf
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• EE.UU: California.

• FRANCIA: La Reunión.

• ITALIA: Lombardía.

• MÉXICO: Jalisco.

• NIGERIA: Cross River

• SENEGAL: San Luis

• SUDÁFRICA: KwaZulu-Natal

• REINO UNIDO: Escocia; Gales.

Durante estos cinco años, RegionsAdapt ha fomentado la cooperación vertical y 
horizontal, el intercambio de conocimientos y gobernanza multinivel para la imple-
mentación efectiva de estrategias de adaptación. En colaboración con

gobiernos nacionales (y también locales), los gobiernos regionales han contribui-
do a implementar hasta el 90% de acciones de adaptación climática, en sectores como 
energía, transporte, uso del suelo, vivienda, gestión de desastres, así como así como la 
gestión del agua y los recursos naturales (SUSAETA, 2020).

El último informe de la iniciativa se presentó en 2020, en el marco del quinto 
aniversario del Acuerdo de Paris, aportando información relevante sobre los riesgos 
climáticos percibidos por las regiones participantes y sus esfuerzos de adaptación como 
respuesta a la necesidad cada vez más urgente de tomar medidas para hacer frente a la 
emergencia climática.

El informe identifica hasta 185 riesgos físicos como precipitaciones y sequías más 
intensas y frecuentes, así como episodios de olas de calor y días de calor más intensos y 
frecuentes. Asimismo, el 89% de las regiones han expresado, como principales preocu-
paciones, antes mismo de todos los impactos de la pandemia del Covid-19, los riesgos 
para la salud de las personas y las pérdidas económicas derivadas de los impactos del 
cambio climático (REGIONS4, 2020). 

Más importante aún, la iniciativa ha fomentado el desarrollo de planes y estrate-
gias de adaptación con hasta el 70% de las regiones informantes en 2020 con un plan 
de adaptación en marcha. Como resultado, casi 300 acciones de adaptación han sido 
reportadas a través de la divulgación anual de la Plataforma de Estados y Regiones de 
CDP10, con números que aumentan año tras año (REGIONS4, 2020).

Como se ha visto, desde su lanzamiento, la iniciativa creció de sus 27 gobiernos fun-
dadores a más de 70 participantes signatarios, que representan una población combinada 
de más de 300 millones de habitantes de 26 países en los 5 continentes. En el balance de 
10 CDP es una organización benéfica sin fines de lucro que administra el sistema de divulgación global 
para inversores, empresas, ciudades, estados y regiones para gestionar sus impactos ambientales. La eco-
nomía mundial ve a CDP como el estándar de oro de los informes ambientales con el conjunto de datos 
más rico y completo sobre acciones corporativas y urbanas. Más información en: https://www.cdp.net/
es/info/about-us



La inciativa regionsadapt y la estrategia de resiliencia del estado de São Paulo

99

este crecimiento es posible verificar que Regions4 ha funcionado como una buena platafor-
ma para impulsar la ambición de gobiernos regionales en participar de la Iniciativa, bien 
como para crear un ambiente de confianza para el intercambio de conocimientos.

Con tal incremento es posible identificar el aumento del compromiso político de 
gobiernos regionales en acelerar la acción en materia de adaptación al clima, haciendo 
sus territorios más resilientes. Y como señalan Setzer et ali (2020) la adaptación al 
cambio climático a nivel regional es crucial, ya que la gobernanza de la adaptación en 
acciones multinivel contribuye al avance de las medidas de adaptación sobre el terre-
no y, al mismo tiempo, mejora la visibilidad, la agregación y el seguimiento de dicha 
acción a nivel mundial.

2. LA EXPERIENCIA DE SÃO PAULO, BRASIL

El Estado de São Paulo es uno de los miembros más importantes en la trayecto-
ria de Region4, que este año ha celebrado su 20º aniversario, con la realización de su 
Asamblea General en Rabat, Marruecos, el pasado mes de junio, volviendo a África, 
cuna de su nacimiento en Gauteng, África del Sur, en 1992.

A lo largo de estos 20 años, el Estado de São ha ocupado importantes funciones 
en el Comité Directivo de la entonces nrg4SD, actualmente, Regions4, como la Co-
-Presidencia Mundial, la Vice-Presidencia Continental entre tantas. Eso es una mues-
tra clara e inequívoca del compromiso de los gobiernos del Estado a lo largo de dos 
décadas con la agenda paradiplomática de la sostenibilidad (REI & GRANZIERA, 20  
). Además, está en su territorio la única universidad miembro de Regions4, la Universi-
dad Católica de Santos, referencia en las investigaciones y publicaciones en paradiplo-
macia ambiental a nivel mundial.

Así, natural que el estado de São paulo avance con compromisos, como la cam-
paña de Naciones Unidas para reducir las emisiones contaminantes y mitigar los efec-
tos del cambio climático Race to Zero.  Según el ex gobernador del estado, João Doria 
(2021), el decreto firmado marca la adhesión definitiva de São Paulo a la campaña 
mundial Race to Zero y establece que el estado tiene un plan de acción climática hasta 
2050 a cumplir. En ese plan, fijase metas intermedias para el período de 2030 a 2040, 
avanzando de forma escalonada y predecible con medidas para reducir las emisiones 
de carbono en el estado de São Paulo. 

En lo que concierne a la información en el último informe de RegiosAdapt, el 
estado de Sao Paulo presentó a la Iniciativa un sistema multinivel de gobernanza con 
municipios: Programa Municipio Resiliente, instituido por el Decreto 64.659, de 11 
de diciembre de 201911.

11 Disponible en: https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2019/decre-
to-64659-11.12.2019.html#:~:text=Institui%2C%20junto%20%C3%A0%20Casa%20Militar,Resilien-
te%20e%20d%C3%A1%20provid%C3%AAncias%20correlatas
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2.1 El Programa Municipio Resiliente

La crisis climática global ha provocado la ocurrencia más frecuente de eventos 
extremos en el territorio del estado de São Paulo, como deslizamientos de tierra, inun-
daciones, erosión acelerada y tormentas, afectando a poblaciones en situación de vul-
nerabilidad socioeconómica y ambiental.

Confirmando tales ocurrencias, el ultimo “Informe de Calidad Ambiental del Es-
tado de São Paulo”, de 2019, registró 21.322 accidentes/desastres, asociados a eventos 
extremos climáticos, en el período 2000-2017, afectando a 544 municipios (84% de 
los municipios del estado) y causando aproximadamente 1.000 muertes, impactando 
alrededor de 300.000 personas y 190.000 edificios (SÃO PAULO, 2019 b).

En este contexto, el Programa “Municipio Resiliente” es conducido por la Casa 
Militar del Gobierno y propone fortalecer los planes y acciones existentes, introducien-
do la planificación del riesgo climático en los procesos de toma de decisiones de los 
agentes públicos e incentivando la gestión de políticas públicas climáticas adecuadas 
en la región y en los municipios, con los siguientes objetivos (SÃO PAULO, 2019 a):

I - alentar a los Municipios de São Paulo a adoptar políticas de 
reducción del riesgo de desastres, en armonía con el desarrollo 
sostenible;

II - reconocer la buena gestión municipal del riesgo de desastres, 
a través de la certificación de madurez en la gestión de desastres; 

III - priorizar el acceso de los Municipios que se destacan en la 
gestión de la reducción del riesgo de desastres a los recursos de la 
Coordinación Estatal de Protección y Defensa Civil.

Es decir, el objetivo del Programa ha sido incentivar a los municipios del estado 
de São Paulo a organizar y utilizar los datos y la información recopilados en proyectos 
y planes estatales como una herramienta útil para planificar medidas locales de adap-
tación al cambio climático, a través de planes municipales/regionales, habilitación y 
capacitación de los agentes públicos implicados.

Dada la experiencia acumulada durante décadas con proyectos de formación en 
conjunto con la Agencia de Cooperación Alemana - GIZ, el gobierno del estado de 
São Paulo firmó en agosto de 2020 un Acuerdo de Cooperación Técnica con GIZ, 
para apoyar y aunar esfuerzos en la formación y en la promoción de medidas, políticas, 
planes y estrategias de resiliencia en los municipios de São Paulo, dando así origen al 
Subprograma Piloto del Programa Municipios Resilientes, denominado “Municipios 
Paulistas Resilientes”.

El SubPrograma fue desarrollado con 13 municipios (Americana; Apiaí; Embu 
das Artes; Francisco Morato; Gabriel Monteiro; Guaratinguetá; Guarulhos; Iguape; 
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Jales; Registro; Rosana; São José do Rio Preto y Ubatuba) y 1 región12  (Región Me-
tropolitana de Baixada Santista), seleccionados según criterios técnicos de resiliencia.

Una vez concluido el Subprograma, las acciones del proyecto fueron dirigidas a 
los 645 municipios del Estado de São Paulo, cuya capacitación se realiza a través de la 
firma del Término de Adhesión, formalizando un compromiso voluntario sin costo 
directo para la gestión municipal y cuenta con el soporte técnico de una “Guía de 
Adaptación y Resiliencia Climática”. Como recurso adicional a la guía, el Programa 
incluye un  kit de herramientas para facilitar la elaboración de planes, compuesto 
por un juego de matrices en formato editable para la aplicación de la metodología 
propuesta y un formulario para la redacción de planes con base en el modelo sugerido 
(INVESTSP, 2021).

624 municipios participaron en la primera ronda de evaluación del Programa 
Municipio Resiliente, referente a 2020, de los cuales 63 fueron certificados, según el 
grado de madurez de gestión. Los primeros tres lugares fueron las ciudades de Campi-
nas, Vinhedo y Votuporanga (SÃO PAULO, 2021, p.350).

El Programa está directamente relacionado con el consolidado Programa Muni-
cipio VerdeAzul, que anualmente promueve la medición de la eficiencia de la gestión 
ambiental en los municipios de São Paulo. Uno de los indicadores medidos es la adhe-
sión a la campaña “Construyendo Ciudades Resilientes” (Fase I) o, para quienes ya se 
han adherido, la participación en el proceso de autoevaluación con la elaboración de 
un “Informe de avance local en la implementación de los Diez Pasos Esenciales para la 
Construcción de Ciudades Resilientes” (Fase II). La adhesión a esta campaña ya ocur-
rió en el 72,55% de los municipios de São Paulo, en un total de 468 (SÃO PAULO, 
2021, p.350).

Así que con la información obtenida en el mapeo de peligros y riesgos, con una 
cartera de proyectos de adaptación, una guía, un kit de herramientas y la intensa ca-
pacitación de los municipios para esa agenda ha sido posible implantar una respuesta 
concreta para la adaptación a los cambios climáticos por parte de los municipios y 
alimentar aquello que podría constituirse en el futuro en una nueva estrategia de resi-
liencia del estado de Sao Paulo.  

Además esa experiencia puede ser un ejemplo importante para fomentar junto 
a las instituciones financieras climáticas una aportación de capital en los países en 
desarrollo, permitiendo asignaciones inclusive por parte de gobiernos subnacionales.

CONCLUSIÓN 

El día siguiente de la pandemia y del conflicto en el suelo europeo debe pautarse 
en ser sostenible y justo. En este sentido, debe incluir una respuesta acelerada a la crisis 
12 El Informe Final se encuentra disponible en: https://smastr16.blob.core.windows.net/home/2022/02/
relatorio-final-baixada-santista-out_2021_completo-23.02.pdf
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climática con una visión sólida a largo plazo y una atención a corto y medio plazo cen-
tradas en medidas de adaptación y resiliencia, como es un buen ejemplo la Iniciativa 
RegionsAdapt.

La Iniciativa es una respuesta concertada, que no excluye diferentes niveles de 
gobierno y que permite el intercambio de conocimientos y experiencias, fomentando 
así el aprendizaje de experiencias exitosas que puedan ser replicadas y así apoyar a los 
territorios, regiones y personas más impactadas.

Es una respuesta eficaz a nivel regional y de alcance mundial que podrá presentar 
aún mejores resultados si les asegura a los gobiernos subnacionales  mecanismos de fi-
nanciación disponibles para aplicar las medidas necesarias para responder a los efectos 
sociales, económicos y ambientales en sus territorios.  

La Iniciativa RegionsAdapat es un producto de la paradiplomacia ambiental en 
su calidad de vector principal de articulación entre implementadores y líderes de las 
políticas y medidas climáticas en todo el mundo.

Las emergencias climáticas actuales, así como la crisis global que ha seguido a la 
pandemia del COVID-19 y al conflicto ruso-ucraniano, piden una acción y un lide-
razgo sin precedentes para lograr una recuperación en la agenda da sustentabilidad. 

Esta década será decisiva para la adaptación al cambio climático y RegionsAdapt 
debe continuar trabajando con las regiones para mejorar el compromiso global de en-
frentamiento de la crisis climática, compartiendo acciones innovadoras en el terreno 
y construyendo un grupo robusto y representativo de regiones pioneras que lideren la 
carrera mundial por la resiliencia en el camino hacia la prójima COP27 y mucho más 
allá.

Construir resiliencia al cambio climático es uno de los principales desafíos de la 
humanidad. Los impactos del cambio climático varían entre ciudades y regiones debi-
do a factores como la geografía, la población, las características ambientales, sociales, 
políticas y económicas.

El estado de São Paulo, participante activo de RegionsAdapt, es pionero en Brasil 
en poner a disposición información tipificada para que sus municipios y regiones sean 
más resilientes y puedan desarrollar sus planes y medidas de adaptación frente a los 
impactos del cambio climático. Y esos planes municipales serán, además de un instru-
mento importante para la adaptación y resiliencia climática con varias acciones priori-
tarias estipuladas por cada municipio, una herramienta fundamental para la captación 
de recursos financieros tanto a nivel nacional como internacional.

En suma, la experiencia de São Paulo es un buen ejemplo de la inserción del 
Sur  en políticas climáticas globales, esencial para la gobernanza mundial climática y, 
en particular, para garantizar resultados concretos para los países más vulnerables a 
los cambios climáticos. Además, avanza hacia un entendimiento más completo sobre 
los esfuerzos subnacionales en el contexto de políticas climáticas, destacando que la 
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contribución a la gobernanza mundial climática no es un fenómeno puramente del 
Norte Global.
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DORIA, J.. SP adere às campanhas da ONU para zerar emissão de poluentes 
até 2050. Disponible en: https://www.saopaulo.sp.gov.br/spnoticias/sp-adere-
-as-campanhas-da-onu-para-zerar-emissao-de-poluentes-ate-2050-2/ . Aceso en 12 
jun. 2022.

DUCHACEK, I. D.. Perforated sovereignties: Towards a typology of new actors 
in international relations. In H. J. Michelmann, & P. Soldatos (Eds.), Federalism 
and international relations: The role of subnational units (pp. 1–34). 1990. Oxford: 
Clarendon Press.

INVESTSP – Agência Paulista de Promoção de Investimentos e Competitivi-
dade. Governo de SP e GIZ divulgam guia de adaptação e resiliência climática para 
municípios e regiões. 2021. Disponível en: https://www.investe.sp.gov.br/noticia/
governo-de-sp-e-giz-divulgam-guia-de-adaptacao-e-resiliencia-climatica-para-muni-
cipios-e-regioes/  Aceso en 15 jun. 2022.

JACKSON, T. Paradiplomacy and political geography: Thegeopolitics of substate 
regional diplomacy. : The geopolitics of substate. Geography Compass. 2017;e12357. 
https://doi.org/10.1111/gec3.12357.

MALUF FILHO, A. A Efetividade do Regime Internacional de Mudança Climática: a 
contribuição dos governos subnacionais e a mitigação do clima: a liderança dos governos 
subnacionais. Trabajo final de maestría en Relaciones Internacionales en la Uni-
versidad de São Paulo. 2012. 

GIZ/SIMA/MMA. Avaliação de dados e modelagem climática para a região me-
tropolitana da Baixada Santista Relatório Final das Análises Climáticas para a 
Baixada Santista considerando dados observados e modelagem do clima futuro. 
Disponible en: https://smastr16.blob.core.windows.net/home/2022/02/relato-
rio-final-baixada-santista-out_2021_completo-23.02.pdf  Aceso en 15 jun. 2022.

SÃO PAULO a. DECRETO Nº 64.659, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2019. Dis-
ponible en: https://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2019/de-
creto-64659-11.12.2019.html#:~:text=Institui%2C%20junto%20%C3%A0%20
Casa%20Militar,Resiliente%20e%20d%C3%A1%20provid%C3%AAn-
cias%20correlatas  Aceso en 22 jun. 2022.

SÃO PAULO b- SIMA Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente. Meio Am-
biente Paulista: relatório de qualidade ambiental. 2019. Disponible en: http://
smastr20.blob.core.windows.net/publicacoes/RQA_2019_online.pdf  Aceso en 



MUDANÇAS CLIMÁTICAS E CONFRONTAÇÃO: EXPERIÊNCIAS NACIONAIS E INTERNACIONAIS

104

22 jun. 2022.

SÃO PAULO - SIMA Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente. Municípios 
Paulistas Resilientes. 2020 Disponible en: https://www.infraestruturameioam-
biente.sp.gov.br/municipiosresilientes/sobre-o-mpr/  Aceso en 22 jun. 2022.

SÃO PAULO - SIMA Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente. Meio Am-
biente Paulista: relatório de qualidade ambiental. 2021. Disponible en: https://
smastr16.blob.core.windows.net/cpla/sites/4/2022/03/rqa_2021_v2.pdf  Ace-
so en 22 jun. 2022.

SETZER, J., SAINZ DE MURIETA, E., GALARRAGA, I., REI, F., & PINHO, 
M.. Transnationalization of climate adaptation by regional governments and 
the RegionsAdapt initiative. Global Sustainability, 3, E10. 2020. doi:10.1017/
sus.2020.6.

REGIONS4. RegionsAdapt Brief Report 2019. Disponible en: https://www.re-
gionsunies-fogar.org/images//Documentos/RegionsAdapt_2019_Brief-Report.
pdf  Aceso en 15 jun. 2022.

_________. RegionsAdapt Brief Report 2020. Disponible en: https://www.re-
gions4.org/wp-content/uploads/2020/12/RegionsAdapt_2020_Brief-Report_.
pdf  Aceso en 15 jun. 2022.

_________. Declaración Acciones de los gobiernos subnacionales para combatir 
las emergencias globales y construir un mundo pospandémico sostenible. 2020. 
Disponible en: https://www.regions4.org/wp-content/uploads/2020/06/Re-
gions4-Declaration-GA2020_ES.pdf. Aceso en 18 jun .2022.

_________. DECLARATION of Rabat-Salé-Kénitra of Regional Governments 
towards COP27. 2022. Disponible en: https://regions4.sharepoint.com/:w:/s/
filestransfer/ESO7ZrJtY69IvbuYm4jr6HsBqsO_vSC0CMP_uKMVX3QNnQ?r-
time=IvvYCkFk2kg. Aceso en 12 jul. 2022.

REI, F., GRANZIERA, M.L.M.. Paradiplomacia ambiental en la gobernanza glo-
bal : el estado de Sao Paulo en la Agenda 2030. X Encontro Internacional do Conpe-
di Valência – Espanha. 2019 Disponible en: http://site.conpedi.org.br/publica-
coes/150a22r2/g7m9n92m/uKI7lWJ2IxkOTp56.pdf  Aceso en 12 jun. 2022.

REI, F. La pandemia de la covid-19 y la acción de los nuevos actores internaciona-
les en el ambito de la governanza global y de la paradiplomacia. Revista de Direito 
da Cidade - vol. 13, n. 2. 2021.

SUSAETA, I. Regional governments leading climate adaptation actionfor a resil-
ient future.2020. Regiions Adapt 2020 Report. Disponible en https://www.re-
gions4.org/wp-content/uploads/2020/12/RegionsAdapt_2020_Brief-Report_.
pdf  Aceso en 12 jun. 2022.



105

INICIATIVAS PARA EL ESTABLECIMIENTO DE RESERVAS 
NATURALES FLUVIALES EN COLOMBIA: 

EL CASO DEL RIO BITA

Jorge Jurado1

INTRODUCCIÓN

Los ríos son ecosistemas de vital importancia para el desarrollo de los países, a 
través de ellos es posible transportar mercancías, actúan como vía de comunicación y 
por tanto permiten el transporte de pasajeros, se extraen materiales para la construc-
ción y adicionalmente sirven de soporte para los diferentes asentamientos humanos 
que se localizan a lo largo de sus riveras, pues garantizan diversos servicios ambienta-
les, económicos y sociales para las comunidades y pobladores.

De estos últimos es posible mencionar el suministro de agua para consumo hu-
mano y para su utilización en actividades agropecuarias e industriales, servir de hábitat 
de múltiples especies de fauna y flora, provisionar alimentos y permitir el desarrollo de 
actividades económicas como la pesca, regular del régimen de lluvias, prestar servicios 
recreativos y culturales, dotar de belleza escénica a las comunidades, entre otros más. 

A pesar de lo anterior, se trata de ecosistemas con fuertes presiones humanas que 
ponen en jaque su sostenibilidad, entre las que se encuentra la constante contamina-
ción con químicos y aguas residuales no tratadas, la explotación de minerales de forma 
ilegal en sus lechos, el uso indiscriminado de sus aguas sin mediar decisión de autori-
dad ambiental competente, el desvío de sus cauces y adicionalmente la alteración de 
sus características físicas e hidrológicas por la ejecución de actividades de adecuación 
hidráulica no compatibles con su naturaleza ecológica y por la instalación de presas 
hidroeléctricas en algunos de sus tramos. 

Bajo este panorama un poco desolador, el presente trabajo de investigación pre-
tende abordar el estudio de las reservas naturales fluviales (RNF), teniendo como ob-
jetivo principal el análisis de un caso de estudio colombiano que se encuentra acon-
teciendo en el río Bita de este país, para de esta forma identificar las características 
principales de lo que debe entenderse por este tipo de estrategia de conservación de 
los ríos y especialmente del caso seleccionado como ejemplo de iniciativa local colom-
biana. 

De esta forma, para el desarrollo de la investigación fue utilizada una metodolo-
1 Doctor en Derecho Ambiental internacional de la Universidad Católica de Santos (UNISANTOS); 
Consultor ambiental e investigador del Grupo de Investigación de Energía y Medio Ambiente de la UNI-
SANTOS; e-mail: jorgeluis_jurado@hotmail.com / jorgeluis.juradoperez@gmail.com  
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gía de investigación teórico-deductiva, pues se determinó comenzar por una revisión 
del concepto de RNF y sus elementos principales, aspecto que será tratado en el pri-
mer ítem del trabajo, para de manera posterior descender al caso específico del río 
Bita, de lo cual se ocupará la segunda parte de la investigación, haciendo una revisión 
del proceso que llevó a considerarlo en la actualidad como una RNF.

Por otro lado, en su última parte se realizará una aproximación a la relación 
existente entre las RNF y algunas metas medioambientales globales, este análisis foca-
lizado temáticamente en la biodiversidad y el cambio climático.  

Con todo, para el desarrollo de la investigación fueron utilizadas técnicas de 
investigación eminentemente documentales, para lo cual se acudió a doctrina tanto 
nacional como extranjera y a diferentes informaciones digitales encontradas en dife-
rentes sitios web especializados sobre la materia objeto de estudio.

Así las cosas, el presente trabajo busca que a través del estudio de un caso puntual 
relacionado con la creación o establecimiento de RNF, sea posible profundizar en esta 
importante estrategia de conservación ambiental con la cual los ríos gozarán de una 
mayor y duradera protección y por ende la biodiversidad que en ellos habita, garanti-
zado a su vez la prestación de sus servicios ecosistémicos a las comunidades ribereñas y 
en general la buena salud ambiental de los ríos de flujo libre colombianos. 

1. DEFINIENDO A LAS RESERVAS NATURALES FLUVIALES 
(RNF)

Antes de entrar a definir a las RNF, es importante señalar que los ríos ocupan 
menos del 1% de la superficie del planeta tierra, pues de acuerdo con algunos estudios 
estos alcanzan solo un 0.8% (STRAYER y DUDGEON, 2010) y pese a su importancia 
para la sostenibilidad de los ecosistemas y la biodiversidad, resaltan por su desprotec-
ción y progresiva degradación.

Lo anterior se ve reflejado en el indicador que señala que en comparación con 
1970, la biodiversidad presente en los ríos de agua dulce ha disminuido en al menos 
un 83%, producto de su modificación, fragmentación, destrucción de hábitats, pre-
sencia de especies invasoras, sobrepesca, contaminación, prácticas forestales, enferme-
dades y el cambio climático (WWF, 2018 p. 95).

Adicionalmente se tiene que, del total global de 11.7 millones de kilómetros de 
ríos, solo 1.9 millones de kilómetros, equivalentes al 16%, estarían dentro de áreas 
protegidas (AP) y que de los 10.1 millones de kilómetros considerados de flujo o curso 
libre, 1.7 millones de kilómetros se encontrarían al interior de AP, esto es un 17%, lo 
que significa que la protección del área total de los ríos se encuentra por debajo de la 
meta 11 de Aichi2 que señalaba que para el 2020 era necesario proteger al menos el 
2 Las citadas metas, que ascendían a un número de 20, fueron establecidas en el marco del Plan Estratégi-
co para la Diversidad Biológica 2011-2020 aprobado en el marco de la COP 10 del CDB. (SECRETARÍA 
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17% de la superficie terrestre del planeta a través del establecimiento de AP u otras 
medidas efectivas de conservación basadas en áreas (OMEC) y que en cuanto a la pro-
porción de protección de los ríos de flujo libre, esta resulta ser igual a la de la citada 
meta (OPPERMAN et al, 2021 p. 5).  

1.1 Aproximaciones conceptuales

Visto esto, es importante hacer una revisión de algunas aproximaciones o plan-
teamientos relativos al concepto de RNF, teniendo en primer lugar que, de acuerdo 
con Bower, Lennox y Cooke (2014 p. 3) las AP de agua dulce estarían incluidas por la 
Unión Internacional para la Conservación de la Naturaleza (UICN) dentro del con-
cepto general de AP3 y que por tal razón estas podrían ser clasificadas bajo cualquier 
de las siete categorías que para ello ha fijado la UICN.

Este planteamiento es concordante con el de Dudley (2008 p. 10), quien sostiene 
que dentro del concepto de “espacio geográfico claramente definido”, elemento este 
de la definición de AP de la UICN, deben entenderse incluidas las aguas terrestres y 
las aguas continentales marinas y costeras o a la combinación de dos o más de ellas. 

En todo caso, este último autor (DUDLEY, 2008 p. 68-69) pone de presente de 
igual forma algunas dificultades que presenta la aplicación de las categorías de AP a los 
ríos, dadas las marcadas diferencias que existen entre los ecosistemas terrestres y los de 
agua dulce, dentro de las cuales destaca:

a) el hecho de que los ríos pertenezcan o formen parte de un paisaje terrestre más 
amplio;  

b) los procesos hidrológicos (flujos de agua, caudales, magnitud, frecuencia y 
distribución temporal); 

c) la conectividad longitudinal y lateral con diversidad de ecosistemas, especies y 
comunidades; 

d) la rivalidad que puede surgir entre los usos de agua necesarios e indispensables 
para el desarrollo del ser humano y la limitación que se puede originar con el 
establecimiento de esquemas de protección estrictos; 

e) las interacciones con las aguas subterráneas; 

f) las amenazas exógenas como las especies invasoras que se pueden dar tanto 
aguas arriba como aguas abajo y, 

DEL CDB, s.f.).
3 De acuerdo con el artículo 2 del Convenio de Diversidad Biológica (CDB), las AP son aquellas áreas 
definidas geográficamente, reguladas, designadas y administradas para alcanzar unos objetivos específi-
cos de conservación (ONU, 1992). Por su parte la UICN, entiende por estas “Un espacio geográfico cla-
ramente definido, reconocido, dedicado y gestionado, mediante medios legales u otros tipos de medios 
eficaces para conseguir la conservación a largo plazo de la naturaleza y de sus servicios ecosistémicos y 
sus valores culturales asociados” (DUDLEY, 2008 p. 10). 
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g) la multiplicad de autoridades encargadas de su gestión 

En concordancia con lo planteado, si bien es indudable que una definición de las 
RNF necesita de algunos de los elementos principales del concepto de AP, se considera 
que la misma no podría agotarse allí, pues además de las dificultades antes vistas al 
momento de aplicar el concepto de AP a un ecosistema de agua dulce como los ríos, 
existen diversas estrategias de conservación aplicables a estos que podrían ser usadas 
para el establecimiento de una RNF.

De lo anterior dan cuenta Higgins et al (2021 p. 7), quienes dividen estas entre 
legales y no legales, haciendo parte de las primeras, las categorías de manejo especial 
de ecosistemas como las AP y las OMEC, algunas regulaciones para la protección de 
los ecosistemas de agua dulce, así como las que otorgan derechos sobre la tierra y el 
agua y aquellos esquemas de protección fijados a través de decisiones judiciales.

Dentro de las de carácter no legal, los mismos autores (HIGGINS et al, 2021 p. 
7) sitúan a las actividades de administración de recursos comunes por parte de comu-
nidades indígenas y locales, sin embargo, debe mencionarse que este tipo de esquemas 
en diversos casos son igualmente reconocidos por la normatividad, lo que llevaría a 
tenerlos como de origen legal.

Pues bien, la diferencia entre los ecosistemas terrestres y los de agua dulce es tal, 
que algunos autores sostienen que la aplicación de las categorías de AP a los ríos o 
ecosistemas acuáticos terrestres ha resultado ser un fracaso (ABELL et al, 2007 apud 
BOWER, LENNOX y COOKE, 2014 p. 2).

Otros autores por su parte sostienen que, la planeación de la conservación de 
sistemas de agua dulce requiere entender las peculiaridades de estos ecosistemas y los 
diferentes procesos ecológicos que en ellos se desarrollan, tales como, la dispersión y 
el flujo genético o el transporte de materia y energía, los cuales son esenciales para la 
permanencia y supervivencia de las especies, motivo por el cual la calve del éxito de un 
proceso de conservación fluvial estaría en la incorporación de esquemas de protección 
que abarquen contextos ambientales más amplios (PITTOCK et al, 2019 p. 614).

De esta forma, puede observarse como las RNF de que trata el presente trabajo, 
deberían en principio procurar una protección más integral de los ríos, es decir, pro-
pender por su conservación desde el nacimiento de estos y hasta las desembocaduras, 
con el fin de que los diferentes elementos y componentes esenciales de este tipo de 
ecosistemas no se vean afectados por la eventual desprotección de un tramo del río, 
pues es indudable la existencia de una conectividad e interconexión entre dichos ele-
mentos. 

Sobre el particular, una definición que resulta útil para efectos de la presente 
investigación es la de río protegido (RP) elaborada por Andrade (2011), según la cual:

El RP es pues la porción de la red hídrica que se maneja con 
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objetivos específicos de conservación, de tal suerte que cuando 
hay conflictos por objetivos encontrados, prima la conservación 
de la biodiversidad, con base en una definición explicita de su 
IE4. En el RP, más que un  estado  dado  se  manejan  procesos  
lejos  de  umbrales  de  cambio  irreversible,  y  en  rangos  que 
representan su funcionamiento deseado. (p. 69)

La definición en cuestión contiene algunas coincidencias con las AP, tales como 
los objetivos específicos de conservación como elemento esencial de la categoría de 
RP, la integridad ecológica que pretende garantizar el esquema de protección y la posi-
bilidad de desarrollar actividades ambientalmente sostenibles que no pongan en riesgo 
al ecosistema fluvial, con lo cual es visible que esta figura de protección es lejana de 
aquellas que promueven la conservación absoluta o intocada del río y por el contrario 
pretende articular las diferentes interacciones que se presentan a su alrededor. 

El mismo autor (Andrade, 2011 p. 67-70), plantea que los atributos funcionales 
de los ríos protegidos están relacionados con la necesidad de garantizarle a estos una 
integridad ecológica, la cual debe velar por tener en cuenta los siguientes aspectos:

a) La continuidad físico-biótica o equilibrio geomorfológico, es decir, la no exis-
tencia de presas o desviaciones.

b) El régimen hidrológico, el cual debe garantizar se trata de un flujo natural no 
modificado.

c) La calidad del agua.

d) Las comunidades bióticas e integridad biológica de estas, de acuerdo con lo 
cual el río no debería presentar extinciones locales de especies o modificaciones 
sustanciales de sus poblaciones. 

e) Los ecosistemas asociados, tal como es el caso de los terrestres con los cuales 
tiene interacción durante su curso. 

f) Los socio-ecosistemas, siempre que la integridad ecológica se mantenga a través 
de la intervención humana.

A partir de lo anterior, podría señalarse que las RNF son una especie o tipo de 
AP de aplicación específica en los ríos con cursos o flujos de agua libre, es decir, en 
donde el ecosistema y sus funciones y servicios no se vea afectados por los cambios en 
la conectividad fluvial permitiéndose un intercambio de aguas, energía, materiales y 
especies dentro del mismo sistema fluvial y con los paisajes asociados (GRILL et al, 
2019 p. 216).

En este sentido, para Dandekar (2018 p. 6) los ríos que fluyen deben tener como 
garantía la posibilidad de fluir libremente a todas sus escalas, es decir, en los ámbitos 
lateral, longitudinal, vertical y temporal, por lo que considera que esta característica es 
4 Se refiere a Integridad Ecológica.



MUDANÇAS CLIMÁTICAS E CONFRONTAÇÃO: EXPERIÊNCIAS NACIONAIS E INTERNACIONAIS

110

sinónimo de salud y de ecosistemas vitales y conectados, aclarando sin embargo que, 
no debe entenderse se trata de cuerpos de agua absolutamente intocados o desprovis-
tos de presencia humana, lo cual resulta prácticamente imposible de encontrar hoy en 
día. 

En concordancia con lo anterior, para Dyson, Bergkamp y Scanlon (2003, p. 4) el 
libre flujo del agua de los ríos es de vital importancia para estos ecosistemas, pues tan-
to los ríos como otros sistemas acuáticos, necesitan del agua y otros insumos como los 
detritos y sedimentos para permanecer sanos y proporcionar beneficios a la sociedad y 
a las especies de flora y fauna que viven y se desarrollan a partir de estos ecosistemas. 

De otra parte, la legislación española ha estipulado en el Real Decreto 638/2016 
del 9 de diciembre de 2016, una interesante definición acerca de las RNF, la cual sos-
tiene que: 

Son aquellos cauces, o tramos de cauces, de corrientes naturales, 
continuas o discontinuas, en los que, teniendo las características 
de representatividad indicadas en el apartado anterior5, las pre-
siones e impactos producidos como consecuencia de la actividad 
humana no han alterado el estado natural que motivó su declara-
ción (Real Decreto 638, 2016,  art. 244 bis).

 De esta definición se pueden destacar dos situaciones, en primer lugar, que el 
concepto de RNF no implica necesariamente abarcar la totalidad de la extensión del 
río y, por otro lado, que dado que se enfatiza en la representatividad ambiental del 
afluente y la poca alteración del estado natural del mismo, puede deducirse que se 
excluyen aquellos ríos o tramos de estos altamente degradados o contaminados.

Justamente sobre dicha mención, Cañedo-Argüelles et al (2020 p. 22) mencio-
nan que sería importante que una estrategia para el establecimiento de RNF no solo 
observara a los ríos en muy buen estado de conservación, pues estos se encuentran 
localizados en zonas de montaña, cuencas altas o dentro de alguna AP, lo cual implica 
que van a tener muy poca interacción con los humanos y los efectos de su conserva-
ción, si bien válidos, pueden dejar desprotegidos otros tramos importantes de estos 
ecosistemas.

Así las cosas, es válido reiterar que, para efectos del presente trabajo de investi-
gación, las RNF deben implicar una visión más integral de la importancia de los ríos 
y los servicios ambientales, sociales y económicos por ellos ofrecidos, con la cual sea 
posible garantizar el establecimiento de verdaderos corredores ecológicos e inclusive la 
restauración de algunos tramos.

Por lo anterior, resulta importante que se busquen alternativas que permitan la 
zonificación de estos ecosistemas por tramos y así sea posible identificar y establecer 

5 Se refiere al estado de las aguas, a las características hidromorfológicas, al régimen y la estacionalidad 
del régimen de caudales asociados y al tipo de fondo del valle, trazado, morfología y geometría del cauce.  
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actividades y usos compatibles con cada uno de estos, de tal forma que se garantice la 
sostenibilidad del recurso.

En concordancia, puede indicarse que las RNF buscan superar el enfoque tra-
dicional de la gestión del agua y en especial de los ríos, el cual se caracteriza por ser 
fragmentario y sectorial (CEPE, 2004, p. 6), para de esta forma orientarse hacia un 
esquema que parta de la complejidad de interrelaciones que se forman a lo largo de 
su recorrido desde las nacientes hasta sus desembocaduras, por lo que se considera 
importante intentar establecer una definición que agrupe dichos elementos. 

1.2 Una definición propia para las RNF.

De acuerdo con las aproximaciones conceptuales antes revisadas, se propone la 
siguiente definición para las RNF objeto de estudio en el presente trabajo:

Definición propia de RNF 
Elementos Alcance 

a) Un río de libre flujo cuyo cauce desde su 
nacimiento y hasta su desembocadura se 
encuentra perfectamente caracterizado y que, 

Desde esta definición propia, se pretende que la 
protección del río ocurra para la totalidad de su 
trayecto, lo cual marca una diferencia con la 
definición revisada de la normatividad española, en 
donde las RNF pueden hacer referencia a un tramo 
específico del río.  
 
En este sentido, de acuerdo con esta definición, si 
un río es de libre flujo, pero tiene algún segmento 
o tramo altamente degradado, esto no debería ser 
óbice para evitar su conservación, pudiéndose 
aplicar para ese tramo específico las respectivas 
medidas de manejo y gestión tendientes a su 
restauración ecológica. 
 
Ahora bien, se recuerda que los ríos de caudal libre 
son aquellos en los cuales no existen alteraciones 
en su conectividad y se presenta un intercambio de 
aguas, energía, materiales y especies dentro del 
mismo sistema fluvial y con los paisajes asociados 
(Grill et al, 2019 p. 216). 
 
Finalmente, el elemento de la caracterización hace 
referencia a los estudios técnicos que permitan 
identificar plenamente el estado del río en todo su 
trayecto. 

b) por sus atributos naturales, caudal e importancia 
para la biodiversidad propia y la de los ecosistemas 
relacionados 

Este elemento de la definición se encuentra 
relacionado con los estudios para la 
caracterización del río, pues a través de estos será 
posible identificar sus diferentes atributos 
ecológicos, hidrológicos, físicos, geomorfológicos y 
el tipo de biodiversidad presente en el río y en los 
ecosistemas aledaños. 

c) es objeto de una protección especial a través de 
esquemas o mecanismos de conservación 
ambiental a largo plazo o duraderos,  

Se trata del esquema o mecanismo a utilizar para 
el establecimiento de la RNF, los cuales pueden ir 
desde el establecimiento de una AP, la declaratoria 
como sitio RAMSAR, o la formulación de una 
OMEC, así como cualquier otra declaratoria 
administrativa que cumpla con las finalidades de 
conservación propuestas y sobre todo que permita 
cumplirlas en un largo plazo o de forma duradera. 
 
Los esquemas de protección duraderos son 
aquellos que de acuerdo con Higgins et al (2021, 
p. 3), tienen una alta probabilidad de ofrecer una 
conservación dedicada, segura y exigible en el 
futuro, por lo que proponen un lapso de 25 años, 
con el cual se cualificaría el citado mecanismo, 
permitiendo incluirle oportunidades de renovación 
a largo plazo y ofrece una línea de tiempo 
multigeneracional para invertir en acciones de 
protección ambiental.   

d) establecidos de acuerdo con unos objetivos 
específicos de conservación, a través de los cuales 
se establece un  

De acuerdo con esto, es claro que la medida o 
esquema de protección a aplicar, dependerán de 
los objetivos de conservación que sean fijados, 
motivo por el cual no siempre tendrá que optarse 
por una AP.  

e) sistema de gobernanza y unos planes de 
manejo y gestión adecuados que 

Los sistemas de gobernanza de los esquemas de 
conservación ambiental de ecosistemas por lo 
general son públicos o estatales, particulares, 
compartidos o mixtos y a través de comunidades 
locales e indígenas, tal como sucede con las AP 
(Borrini-Feyerabend y Hill, 2019, p. 187, 193).  
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En el caso específico de los ríos dada su larga 
extensión, se considera que resultaría viable la 
aplicación de diversos sistemas de gobernanza y 
la participación de múltiples entidades encargadas 
de esta, las cuales en todo caso deberán 
articularse para que no se presenten actuaciones 
individuales que puedan poner en riesgo la 
sostenibilidad de los ecosistemas.  
 
Al respecto, se considera importante que la 
gobernanza vincule de manera directa a las 
comunidades locales y ancestrales, pues algunos 
estudios han determinado que este tipo de 
vinculación permite que la conservación duradera 
de los ecosistemas sea más efectiva (Borrini-
Feyerabend y Hill, 2019, p. 192). 

f) permitan conservar integralmente sus atributos 
físicos, hidrológicos, ecológicos, geomorfológicos, 
identificar su relación con otros sistemas 
ambientales y no alterar gravemente sus diferentes 
servicios ambientales, sociales y económicos, 

Este elemento tiene 3 aspectos importantes que 
deben ser mencionados en este alcance: a) de una 
parte la conservación del ecosistema fluvial como 
tal, partiendo de sus diferentes atributos; b) la 
identificación de la relación existente entre los ríos, 
la biodiversidad, el ciclo hidrológico, régimen de 
lluvias y suelos y el cambio climático; y, c) los 
servicios ofrecidos por los ríos, los cuales son 
además de ambientales, sociales y económicos.  

h) generando a su vez un bienestar social tanto 
para las comunidades ribereñas como para todas 
aquellas personas que indirectamente se 
benefician de la conservación de la fuente hídrica.  

El bienestar social referido en este elemento hace 
referencia al principio 4º del concepto de 
Soluciones Basadas en la Naturaleza (SbN) 
elaborado por la UICN, de acuerdo con el cual 
estas estrategias ambientales, dentro de las cuales 
se pueden encuadrar las RNF, aportan beneficios 
sociales de un modo justo y equitativo que 
promueve la transparencia y la participación amplia 
(UICN, 2020 p. 14).  
 
El citado principio a su vez se relaciona con el 
criterio 1 del estándar global para las SbN 
elaborado por la misma UICN, pues este tipo de 
medidas deben responder eficazmente a los 
desafíos sociales, tales como, la adaptación y 
mitigación del cambio climático, la reducción de los 
riesgos naturales, la degradación de los 
ecosistemas y la pérdida de biodiversidad, la salud 
humana, el desarrollo socioeconómico, la 
seguridad alimentaria y la seguridad hídrica (UICN, 
2020 p. 18). 

 

Definición propia de RNF 
Elementos Alcance 

a) Un río de libre flujo cuyo cauce desde su 
nacimiento y hasta su desembocadura se 
encuentra perfectamente caracterizado y que, 

Desde esta definición propia, se pretende que la 
protección del río ocurra para la totalidad de su 
trayecto, lo cual marca una diferencia con la 
definición revisada de la normatividad española, en 
donde las RNF pueden hacer referencia a un tramo 
específico del río.  
 
En este sentido, de acuerdo con esta definición, si 
un río es de libre flujo, pero tiene algún segmento 
o tramo altamente degradado, esto no debería ser 
óbice para evitar su conservación, pudiéndose 
aplicar para ese tramo específico las respectivas 
medidas de manejo y gestión tendientes a su 
restauración ecológica. 
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son aquellos en los cuales no existen alteraciones 
en su conectividad y se presenta un intercambio de 
aguas, energía, materiales y especies dentro del 
mismo sistema fluvial y con los paisajes asociados 
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referencia a los estudios técnicos que permitan 
identificar plenamente el estado del río en todo su 
trayecto. 

b) por sus atributos naturales, caudal e importancia 
para la biodiversidad propia y la de los ecosistemas 
relacionados 

Este elemento de la definición se encuentra 
relacionado con los estudios para la 
caracterización del río, pues a través de estos será 
posible identificar sus diferentes atributos 
ecológicos, hidrológicos, físicos, geomorfológicos y 
el tipo de biodiversidad presente en el río y en los 
ecosistemas aledaños. 

c) es objeto de una protección especial a través de 
esquemas o mecanismos de conservación 
ambiental a largo plazo o duraderos,  

Se trata del esquema o mecanismo a utilizar para 
el establecimiento de la RNF, los cuales pueden ir 
desde el establecimiento de una AP, la declaratoria 
como sitio RAMSAR, o la formulación de una 
OMEC, así como cualquier otra declaratoria 
administrativa que cumpla con las finalidades de 
conservación propuestas y sobre todo que permita 
cumplirlas en un largo plazo o de forma duradera. 
 
Los esquemas de protección duraderos son 
aquellos que de acuerdo con Higgins et al (2021, 
p. 3), tienen una alta probabilidad de ofrecer una 
conservación dedicada, segura y exigible en el 
futuro, por lo que proponen un lapso de 25 años, 
con el cual se cualificaría el citado mecanismo, 
permitiendo incluirle oportunidades de renovación 
a largo plazo y ofrece una línea de tiempo 
multigeneracional para invertir en acciones de 
protección ambiental.   

d) establecidos de acuerdo con unos objetivos 
específicos de conservación, a través de los cuales 
se establece un  

De acuerdo con esto, es claro que la medida o 
esquema de protección a aplicar, dependerán de 
los objetivos de conservación que sean fijados, 
motivo por el cual no siempre tendrá que optarse 
por una AP.  

e) sistema de gobernanza y unos planes de 
manejo y gestión adecuados que 

Los sistemas de gobernanza de los esquemas de 
conservación ambiental de ecosistemas por lo 
general son públicos o estatales, particulares, 
compartidos o mixtos y a través de comunidades 
locales e indígenas, tal como sucede con las AP 
(Borrini-Feyerabend y Hill, 2019, p. 187, 193).  
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Elaboración propia (JURADO, 2022 en publicación)

Como puede observarse, la anterior definición es lo suficientemente amplia para 
abarcar todos los aspectos requeridos por un esquema integral de protección y con-
servación ambiental de los ríos de flujo o cauce libre, el cual además de velar por el 
sostenimiento de sus características físicas, hidrológicas, ecológicas y geomorfológicas, 
no deja de lado el mantenimiento de sus servicios ecosistémicos y el bienestar social 
para las comunidades ribereñas o que dependen directa e indirectamente de la buena 
salud de dichos ecosistemas.  

Así las cosas, habiendo definido lo que para efectos del presente trabajo debe 
entenderse por RNF, en el próximo ítem se procederá a estudiar el caso específico del 
río Bita en Colombia. 

2. EL RÍO BITA COMO RESERVA NATURAL FLUVIAL. 

2.1 Ubicación e importancia

La cuenca del río Bita se encuentra localizada en el departamento del Vichada, 
esto es, al oriente de Colombia, nace en el municipio de La Primavera y desemboca en 
el río Orinoco en Puerto Carreño la capital del departamento, es decir, forma parte de 
la macrocuenca de este último río (ROMERO et al, 2017 p. 29; SUÁREZ et al, 2021 
p. 2).

El área ocupada por el Bita se caracteriza por ser una zona rica en lagunas, 

En el caso específico de los ríos dada su larga 
extensión, se considera que resultaría viable la 
aplicación de diversos sistemas de gobernanza y 
la participación de múltiples entidades encargadas 
de esta, las cuales en todo caso deberán 
articularse para que no se presenten actuaciones 
individuales que puedan poner en riesgo la 
sostenibilidad de los ecosistemas.  
 
Al respecto, se considera importante que la 
gobernanza vincule de manera directa a las 
comunidades locales y ancestrales, pues algunos 
estudios han determinado que este tipo de 
vinculación permite que la conservación duradera 
de los ecosistemas sea más efectiva (Borrini-
Feyerabend y Hill, 2019, p. 192). 

f) permitan conservar integralmente sus atributos 
físicos, hidrológicos, ecológicos, geomorfológicos, 
identificar su relación con otros sistemas 
ambientales y no alterar gravemente sus diferentes 
servicios ambientales, sociales y económicos, 

Este elemento tiene 3 aspectos importantes que 
deben ser mencionados en este alcance: a) de una 
parte la conservación del ecosistema fluvial como 
tal, partiendo de sus diferentes atributos; b) la 
identificación de la relación existente entre los ríos, 
la biodiversidad, el ciclo hidrológico, régimen de 
lluvias y suelos y el cambio climático; y, c) los 
servicios ofrecidos por los ríos, los cuales son 
además de ambientales, sociales y económicos.  

h) generando a su vez un bienestar social tanto 
para las comunidades ribereñas como para todas 
aquellas personas que indirectamente se 
benefician de la conservación de la fuente hídrica.  

El bienestar social referido en este elemento hace 
referencia al principio 4º del concepto de 
Soluciones Basadas en la Naturaleza (SbN) 
elaborado por la UICN, de acuerdo con el cual 
estas estrategias ambientales, dentro de las cuales 
se pueden encuadrar las RNF, aportan beneficios 
sociales de un modo justo y equitativo que 
promueve la transparencia y la participación amplia 
(UICN, 2020 p. 14).  
 
El citado principio a su vez se relaciona con el 
criterio 1 del estándar global para las SbN 
elaborado por la misma UICN, pues este tipo de 
medidas deben responder eficazmente a los 
desafíos sociales, tales como, la adaptación y 
mitigación del cambio climático, la reducción de los 
riesgos naturales, la degradación de los 
ecosistemas y la pérdida de biodiversidad, la salud 
humana, el desarrollo socioeconómico, la 
seguridad alimentaria y la seguridad hídrica (UICN, 
2020 p. 18). 
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morichales y por contar con espesos bosques, siendo alimentado por más de 5.000 
quebradas y pequeños cauces, que al confluir forman su cuenca con aproximadamente 
710 km de distancia entre su nacimiento y su desembocadura, teniendo en todo caso una 
longitud total de 7.182 km (MEZA et al, 2021 p. 5; INSTITUTO DE INVESTIGACIÓN 
DE RECURSOS BIOLÓGICOS ALEXANDER VON HUMBOLDT, s.f. p. 1). 

La cuenca del río Bita conserva aproximadamente el 95% de su cobertura natu-
ral y es conocida por tener una extensa galería de ecosistemas de bosque a lo largo de 
su recorrido principal y del de sus afluentes, los cuales se alternan con un mosaico de 
sabanas no inundables y de otras inundables de forma temporal o permanente (SUÁ-
REZ et al, 2021 p. 2).

Adicionalmente, la salud de esta cuenca hidrográfica ha sido clasificado como 
moderadamente buena, esto como resultado de un análisis realizado la luz de diez 
diferentes indicadores, en donde los mayores puntajes fueron obtenidos justamente 
por el uso del agua, la alteración de la calidad, la conectividad terrestre y la cobertura 
natural de la tierra (MINISTERIO DE AMBIENTE Y DESARROLLO SOSTENIBLE 
et al, 2016 p. 1).

En materia de biodiversidad del río Bita, un estudio de Mosquera et al (2017 p. 
51) a través del cual fueron realizadas cuatro diferentes ventanas de muestreo, permi-
tió identificar al menos 1.474 especímenes de plantas, pertenecientes a 102 familias, 
278 géneros y 424 especies, las cuales se encuentran distribuidas a lo largo de diversos 
ecosistemas de sabana inundable y bosques.

En cuanto a la fauna, la cuenca del río Bita es el hábitat de alrededor de 10 es-
pecies de camarones y una de cangrejos (ACEVEDO; LASSO y MORALES-BETAN-
COURT, 2017 p. 106), 254 especies de peces, de las cuales alrededor de un 40% son 
ornamentales, aspecto que permite intuir que la pesca ornamental es de gran impor-
tancia para la región (VILLA-NAVARRO et al, 2017 p 174-192), 18 especies de anfibios 
y 38 de reptiles (DURÁN-PRIETO et al, 2017 p. 244), 201 especies de aves de las cuales 
al menos 8 serían migratorias (IZQUIERDO et al, 2017 p. 281-282) y por lo menos 63 
especies de mamíferos (MOSQUERA-GUERRA et al, 2017 p. 309).

Puede observarse así que se trata de una cuenca hidrográfica de importante valor 
en materia de biodiversidad, la cual pese a estar en un aceptable estado de conservación, 
presenta de igual forma algunas tensiones que amenazan dicha riqueza, destacando espe-
cialmente aquellas de origen antrópico, tales como, la transformación de los ecosistemas 
adyacentes, la contaminación y sobreexplotación de recursos naturales con fines econó-
micos (ALBERICO y ROJAS, 2000 apud MOSQUERA-GUERRA et al, 2017 p. 317) y 
otra de especial ocurrencia en la región del Bita, relacionada con la quema terrenos para 
la renovación de los pastos con destino a la alimentación del ganado y en algunos casos 
para el desarrollo de actividades productivas (MEZA, 2021 p.11).

Ahora bien, el río Bita también es reconocido por su importancia para el desar-
rollo de las poblaciones de delfines rosados, pues al tener aguas calmas y encontrarse 



Iniciativas para el establecimiento de reservas naturales fluviales en Colombia: el caso del Rio Bita

115

con las aguas torrenciales de otros ríos de la cuenca del Orinoco, como las del Meta, 
Arauca y Casanare, se trata de un paso obligado para los peces migratorios que se 
mueven aguas arriba y aguas abajo del río y genera las condiciones apropiadas para 
la generación de grupos sociales entre estos delfines (MOSQUERA-GUERRA et al, 
2020 p. 16).

Finalmente, debe mencionarse que la ecorregión de la Orinoquía en donde se 
encuentra localizado el río Bita, es una de las más vulnerables al cambio climático 
y a pesar de ello y de la poca resiliencia de sus ecosistemas de sabanas inundables, 
contribuye al balance hidrológico de la cuenca del Bita y de la de otros ríos de origen 
en la región e inclusive de algunos cuyo origen acontece en los Andes colombianos 
(MOSQUERA-GUERRA et al, 2020 p. 16).

2.2 Proceso para su constitución como reserva natural fluvial en 
Colombia. 

Las iniciativas para la conservación del río Bita tienen origen en el año 1995, 
fecha a partir de la cual habrían sido desarrollados diferentes estudios científicos re-
lacionados con la biodiversidad de la región, los humedales, la pesca y el ecoturismo, 
muchos de los cuales fueron patrocinados por el Tropical Forest Conservation Act (TF-
CA)6 (SUÁREZ et al, 2021 p. 3).

Sin embargo, el proceso con miras a convertir el río Bita en el primer río pro-
tegido a través de esquemas de conservación ambiental en Colombia, solo habría co-
menzado entre los años 2013 y 2014 como consecuencia de una travesía realizada 
por el Instituto de Investigación de Recursos Biológicos Alexander von Humboldt, 
cuyo fin era ampliar los estudios y conocimientos relacionados con la biodiversidad 
de la cuenca del río Orinoco (INSTITUTO DE INVESTIGACIÓN DE RECURSOS 
BIOLÓGICOS ALEXANDER VON HUMBOLDT, s.f. p. 2)., de la cual como ya fue 
mencionado forma parte el río Bita.

Así pues, la citada travesía tuvo como principal resultado la creación de la Alianza 
por el Bita, la cual se trata de una unión de esfuerzos entre diferentes autoridades am-
bientales del país, organizaciones científicas particulares nacionales y extranjeras, en-
tes territoriales y organizaciones no gubernamentales y de la sociedad civil (SUÁREZ 
et al, 2021 p. 3; INSTITUTO DE INVESTIGACIÓN DE RECURSOS BIOLÓGI-
COS ALEXANDER VON HUMBOLDT, s.f. p. 2), agrupadas alrededor del objetivo 
e conservación del citado Río.

6 La Ley de Conservación de Bosques Tropicales (TFCA, por sus siglas en inglés) se promulgó en 1998 
para ofrecer a los países en desarrollo elegibles opciones para aliviar cierta deuda oficial con el gobierno 
de los EE. UU. y al mismo tiempo generar fondos en moneda local para apoyar las actividades de conser-
vación de los bosques tropicales. Además de conservar los bosques y aliviar la deuda, TFCA tiene como 
objetivo fortalecer la sociedad civil mediante la creación de fundaciones locales para apoyar pequeñas 
subvenciones a las ONG y las comunidades locales. (USAID, 2021).
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Creada esta Alianza, entre los años 2015 y 2017 se continuaron desarrollando di-
ferentes estudios científicos con el fin de establecer la salud del ecosistema (SUÁREZ 
et al, 2021 p. 3-6) y adicionalmente se dio inicio al proyecto para convertir al Bita en 
un río protegido, para lo cual el gobierno del departamento del Vichada habría obte-
nido recursos del Fondo de Ciencia, Tecnología e Innovación del Sistema Nacional 
de Regalías, los cuales junto con aportes de otros actores, sirvieron para su implemen-
tación, con lo cual fue posible darle una mayor visibilidad al mismo y además una 
debida vinculación a los pobladores de las comunidades locales ribereñas (INSTITU-
TO DE INVESTIGACIÓN DE RECURSOS BIOLÓGICOS ALEXANDER VON 
HUMBOLDT, s.f. p. 5-16).

Esta última actuación se considera resulta indispensable en este tipo de proyectos 
y en cualquier proceso cuya finalidad sea la de conservar ecosistemas a través de catego-
rías de manejo, pues se logra que la población se apropie del mismo y asimismo que el 
esquema de protección ambiental tenga un alto grado de aceptación de su parte, de lo 
cual depende en gran parte su éxito, pues se eliminan de tajo los principales conflictos 
socioambientales que puedan surgir al respecto y sobre todo la resistencia frente al 
mecanismo de conservación como tal. 

Ya para el año 2018, el Ministerio de Ambiente y Desarrollo Sostenible colombia-
no promulgó el Decreto No. 1235 del 18 de julio de 2018, a través del cual se designa 
al complejo de humedales de la cuenca del río Bita para ser incluidos en la lista de 
humedales Ramsar dada su importancia en materia de conservación de la biodiversi-
dad y los diferentes servicios ecosistémicos que con su protección serían garantizados 
para la región y sus pobladores, ordenando a las autoridades ambientales competentes, 
entre otras cosas, la elaboración y cumplimiento de los respectivos planes de manejo 
para este nuevo sitio Ramsar. 

De acuerdo con Suárez et al (2021 p. 12) Un año posterior a la anterior desig-
nación del humedal y como consecuencia del proceso de planificación de este, fue 
establecido un corredor biológico de 228,457 hectáreas y adicionalmente celebrados 
diferentes acuerdos para la conservación de la biodiversidad, los cuales se focalizaron 
en 8 grupos representativos de animales, tales como, los tapires, el jaguar, el puma, 
los delfines rosados, las nutrias, las tortugas, las rayas y el pez tucunaré o cichla (peacock 
bass).

Con todo lo anterior, es factible mencionar que este tipo de iniciativa puede 
ser identificada como un verdadero proceso de gobernanza ambiental de carácter ter-
ritorial circunscrito de manera especial alrededor del río Bita, el cual a partir de la 
articulación de diferentes actores que compartían el fin común de conservación de 
dicho ecosistema, permitió establecer en este, esquemas de protección más allá de las 
tradicionales AP.

Adicionalmente, es claro que las anteriores actividades habrían terminado in-
fluyendo de forma directa a los encargados de la toma de decisiones para establecer 
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mecanismos de conservación del río a través de categorías internacionales de manejo 
de ecosistemas, proceso que en todo momento tuvo como soporte fundamental la evi-
dencia científica resultados de las investigaciones adelantadas durante su desarrollo.

De igual forma, es evidente como en el caso del río Bita fue posible establecer 
una verdadera RNF a partir de instrumentos de protección diferentes de las AP, pues 
de lo relatado puede observarse que este tipo de estrategia se asemeja mucho más a 
una OMEC, pues contaba con unos objetivos de conservación de la biodiversidad cla-
ramente establecidos y además se buscaba la protección integral de sus características 
biofísicas, geomorfológicas e hidrológicas, esto debido a su buen estado de conserva-
ción y al de sus ecosistemas adyacentes. 

 Además, se tiene que a partir de los diferentes estudios científicos que fueron 
desarrollados en el Bita, fue posible alcanzar la caracterización del ecosistema, su deli-
mitación y la creación de esquemas de gobernanza mixtos, es decir, compartidos entre 
las autoridades y agentes particulares, características básicas de las OMEC e igualmen-
te de las RNF objeto de estudio en el presente trabajo.

3. LAS ÁREAS PROTEGIDAS FLUVIALES Y SU RELACIÓN CON 
ALGUNAS METAS MEDIOAMBIENTALES GLOBALES

Visto lo anterior, el objetivo del presente numeral será identificar la relación 
que podría llegar a existir entre algunas metas medio ambientales globales y las RNF, 
especialmente en las materias de biodiversidad y cambio climático. 

3.1 Biodiversidad

En cuanto a biodiversidad, debe reiterarse la relación estrecha que existe entre el 
esquema de protección estudiado y la meta 11 de Aichi ya mencionada en este trabajo, 
pues si bien el límite temporal para alcanzarla era el 2020, resulta evidente que el esta-
blecimiento de RNF en diversos países, permitiría superar los porcentajes de cumpli-
miento de esta, específicamente el relacionado con la protección del 17% del territorio 
terrestres, pues de acuerdo con la Secretaría del CDB (2020 p. 15) dicha meta habría 
sido alcanzada de manera parcial, siendo la única de las 20 metas a las cuales les fue 
asignado un nivel de confianza alto. 

Lo anterior resulta de suma importancia si se tiene en cuenta que en el primer 
proyecto del Marco Mundial de la Diversidad Biológica Posterior a 2020 (CDB, 2021 
p. 7), se contemplaba como meta para reducir las amenazas a la diversidad biológica, 
garantizar que al menos el 20% de los ecosistemas de agua dulce degradados estén 
restaurados para el 2030 y adicionalmente que un 30% de las zonas terrestres de es-
pecial importancia para la biodiversidad estuvieren conservadas a través de sistemas 
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ecológicamente representativos.

En todo caso, las metas antes citadas son objeto de estudio y deliberaciones ac-
tualmente, pues de acuerdo con el informe final de la primera parte de la COP 15 del 
CDB realizada este año, no se ha llegado a un consenso sobre dicho instrumento, el 
cual habría presentado retrasos en su desarrollo como consecuencia de la pandemia 
del COVID-19 (CDB, 2022). 

Por lo anterior, es importante de igual forma comprender que el establecimiento 
de esquemas de manejo de ecosistemas como las RNF tiene relación con otras metas 
de Aichi, las cuales si bien se encuentran en revisión tal como se informaba, sirven de 
referencia para demostrar la importancia de este tipo de estrategias, razón por la cual 
se procede a realizar una relación de estas en el siguiente cuadro. 

Metas de Aichi relacionadas con las RNF 
Metas de Aichi Justificación 

Meta 2: Para 2020, a más tardar, los valores de la 
diversidad biológica habrán sido integrados en las 
estrategias y los procesos de planificación de 
desarrollo y reducción de la pobreza nacionales y 
locales y se estarán integrando en los sistemas 
nacionales de contabilidad, según proceda, y de 
presentación de informes. 
 

Al respecto, debe señalarse que el establecimiento 
de esquemas de protección de ecosistemas son 
sin duda una determinante de tipo ambiental en los 
procesos de planificación del territorio, razón por la 
cual existe una relación entre la meta y las RNF, 
adicionalmente de la definición de estas últimas 
elaborada en el presente trabajo, es claro que los 
valores de la biodiversidad de los ríos son parte 
fundamental de la estrategia.  

Meta 5: Para 2020, se habrá reducido por lo menos 
a la mitad y, donde resulte factible, se habrá 
reducido hasta un valor cercano a cero el ritmo de 
pérdida de todos los hábitats naturales, incluidos 
los bosques, y se habrá reducido de manera 
significativa la degradación y fragmentación. 

La relación de la meta con las RNF está soportada 
en los beneficios derivados del establecimiento de 
este tipo de reservas, pues con las mismas se 
pueden conservar de forma eficaz los ecosistemas 
de agua dulce y todos aquellos relacionados con 
estos.  

Meta 8: Para 2020, se habrá llevado la 
contaminación, incluida aquella producida por 
exceso de nutrientes, a niveles que no resulten 
perjudiciales para el funcionamiento de los 
ecosistemas y la diversidad biológica. 

Tal como se indicaba en el presente trabajo, el 
establecimiento de RNF tiene como uno de sus 
objetivos principales el control de la contaminación 
en los ríos, razón por la cual se considera estas 
contribuyen a la materialización de la meta.  

Meta 9: Para 2020, se habrán identificado y 
priorizado las especies exóticas invasoras y vías 
de introducción, se habrán controlado o erradicado 
las especies prioritarias y se habrán establecido 
medidas para gestionar las vías de introducción a 
fin de evitar su introducción y establecimiento. 

Al igual que en el caso anterior, la relación con las 
RNF está soportada en los objetivos de las RNF, 
pues a través de su establecimiento es posible 
realizar control de especies invasoras en los 
ecosistemas de agua dulce.   

Meta 12: Para 2020, se habrá evitado la extinción 
de especies en peligro identificadas y su estado de 
conservación se habrá mejorado y sostenido, 
especialmente para las especies en mayor declive. 
 

La relación en este caso es evidente a través del 
estudio de caso del presente trabajo, pues el delfín 
rosado que habita en el río Bita es una especie 
amenazada1, frente a la cual la RNF materializa la 
meta en cuestión.   

Meta 14: Para 2020, se han restaurado y 
salvaguardado los ecosistemas que proporcionan 
servicios esenciales, incluidos servicios 
relacionados con el agua, y que contribuyen a la 
salud, los medios de vida y el bienestar, tomando 
en cuenta las necesidades de las mujeres, las 
comunidades indígenas y locales y los pobres y 
vulnerables. 

La relación en este caso salta a la vista, pues las 
RNF conservan y salvaguardan un ecosistema 
esencial para la biodiversidad y para el desarrollo 
de las comunidades locales.  

Meta 15: Para 2020, se habrá incrementado la 
resiliencia de los ecosistemas y la contribución de 
la diversidad biológica a las reservas de carbono, 
mediante la conservación y la restauración, 
incluida la restauración de por lo menos el 
15 por ciento de las tierras degradadas, 
contribuyendo así a la mitigación del cambio 
climático y a la adaptación a este, así como a la 
lucha contra la desertificación. 
  

Sobre el particular, esta se trata de una meta frente 
a la cual las RNF contribuyen de forma directa 
especialmente en materia de adaptación de los 
ecosistemas al cambio climático, aspecto que en 
todo caso será objeto de profundización en el 
siguiente numeral. 

Meta 19: Para 2020, se habrá avanzado en los 
conocimientos, la base científica y las tecnologías 
referidas a la diversidad biológica, sus valores y 
funcionamiento, su estado y tendencias y las 
consecuencias de su pérdida, y tales 
conocimientos y tecnologías serán ampliamente 
compartidos, transferidos y aplicados. 
 

Tal como pudo observarse en el caso del río Bita, 
el proceso para su protección a través de 
esquemas de manejo tuvo un amplio soporte en 
estudios científicos, los cuales ampliaron de 
manera importante los conocimientos relacionados 
con la biodiversidad presente en dicho ecosistema. 

 

                                                           
1 Cf. WWF. Una nueva categorización para los delfines de río en la lista roja de la UICN. 
Disponible en: <https://www.wwf.org.co/?341230/Una-nueva-categorizacion-para-los-delfines-
de-rio-en-la-lista-roja-de-la-UICN> Acceso en: 23 jun. 2022.     

6 Cf. WWF. Una nueva categorización para los delfines de rio en la lista roje de la UICN. Disponible en: 
<https://www.wwf.org.co/?341230/Una-nueva-categorizacion-para-los-delfines-de-rio-en-la0lista-roja-de-
-la-UICN> Acceso en: 23 jun. 2022.
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Elaboración propia

Con lo anterior, puede observarse como el alcance de las RNF va un poco más 
allá del cumplimiento de los porcentajes de protección de ecosistemas a través de 
esquemas de conservación y tienen una importante incidencia en diversos aspectos 
relacionados con la biodiversidad, los cual requiere ser entendido de manera clara, 
pues muchas veces se pierde de vista este tipo de interrelaciones a la hora de establecer 
o no un mecanismo como el estudiado.  

Por otra parte, se considera que las RNF contribuyen de forma directa e indirecta 
en algunos de los objetivos de desarrollo sostenible (ODS) de la Agenda 2030, lo cual 
resulta a todas luces interesante, pues esto significa que los países y los diferentes go-
biernos subnacionales tienen en este tipo de esquemas de conservación de los ríos una 
importante herramienta para alcanzarlos de forma cierta.

Al respecto, debe indicarse que los ODS con los cuales se encuentra que las RNF 
tienen una mayor interacción son, de una parte, el ODS 6, pues este se refiere a la dis-
ponibilidad y gestión sostenible del agua, principal recurso natural que se ve protegido 
a través de las citadas reservas, razón por la cual es posible afirmar que esta estrategia 
de conservación ambiental garantiza, entre otras cosas, la disminución de la contami-
nación de las fuentes hídricas protegidas, su uso eficiente, el manejo integrado de los 
ríos y adicionalmente la protección de los ecosistemas relacionados con el agua, tales 
como los bosques, las montañas, lo humedales, los ríos, acuíferos y lagos, siendo todos 
estos aspectos fundamentales dentro del contenido del ODS 6  (ONU, 2015b p. 21).     

Metas de Aichi relacionadas con las RNF 
Metas de Aichi Justificación 

Meta 2: Para 2020, a más tardar, los valores de la 
diversidad biológica habrán sido integrados en las 
estrategias y los procesos de planificación de 
desarrollo y reducción de la pobreza nacionales y 
locales y se estarán integrando en los sistemas 
nacionales de contabilidad, según proceda, y de 
presentación de informes. 
 

Al respecto, debe señalarse que el establecimiento 
de esquemas de protección de ecosistemas son 
sin duda una determinante de tipo ambiental en los 
procesos de planificación del territorio, razón por la 
cual existe una relación entre la meta y las RNF, 
adicionalmente de la definición de estas últimas 
elaborada en el presente trabajo, es claro que los 
valores de la biodiversidad de los ríos son parte 
fundamental de la estrategia.  

Meta 5: Para 2020, se habrá reducido por lo menos 
a la mitad y, donde resulte factible, se habrá 
reducido hasta un valor cercano a cero el ritmo de 
pérdida de todos los hábitats naturales, incluidos 
los bosques, y se habrá reducido de manera 
significativa la degradación y fragmentación. 

La relación de la meta con las RNF está soportada 
en los beneficios derivados del establecimiento de 
este tipo de reservas, pues con las mismas se 
pueden conservar de forma eficaz los ecosistemas 
de agua dulce y todos aquellos relacionados con 
estos.  

Meta 8: Para 2020, se habrá llevado la 
contaminación, incluida aquella producida por 
exceso de nutrientes, a niveles que no resulten 
perjudiciales para el funcionamiento de los 
ecosistemas y la diversidad biológica. 

Tal como se indicaba en el presente trabajo, el 
establecimiento de RNF tiene como uno de sus 
objetivos principales el control de la contaminación 
en los ríos, razón por la cual se considera estas 
contribuyen a la materialización de la meta.  

Meta 9: Para 2020, se habrán identificado y 
priorizado las especies exóticas invasoras y vías 
de introducción, se habrán controlado o erradicado 
las especies prioritarias y se habrán establecido 
medidas para gestionar las vías de introducción a 
fin de evitar su introducción y establecimiento. 

Al igual que en el caso anterior, la relación con las 
RNF está soportada en los objetivos de las RNF, 
pues a través de su establecimiento es posible 
realizar control de especies invasoras en los 
ecosistemas de agua dulce.   

Meta 12: Para 2020, se habrá evitado la extinción 
de especies en peligro identificadas y su estado de 
conservación se habrá mejorado y sostenido, 
especialmente para las especies en mayor declive. 
 

La relación en este caso es evidente a través del 
estudio de caso del presente trabajo, pues el delfín 
rosado que habita en el río Bita es una especie 
amenazada1, frente a la cual la RNF materializa la 
meta en cuestión.   

Meta 14: Para 2020, se han restaurado y 
salvaguardado los ecosistemas que proporcionan 
servicios esenciales, incluidos servicios 
relacionados con el agua, y que contribuyen a la 
salud, los medios de vida y el bienestar, tomando 
en cuenta las necesidades de las mujeres, las 
comunidades indígenas y locales y los pobres y 
vulnerables. 

La relación en este caso salta a la vista, pues las 
RNF conservan y salvaguardan un ecosistema 
esencial para la biodiversidad y para el desarrollo 
de las comunidades locales.  

Meta 15: Para 2020, se habrá incrementado la 
resiliencia de los ecosistemas y la contribución de 
la diversidad biológica a las reservas de carbono, 
mediante la conservación y la restauración, 
incluida la restauración de por lo menos el 
15 por ciento de las tierras degradadas, 
contribuyendo así a la mitigación del cambio 
climático y a la adaptación a este, así como a la 
lucha contra la desertificación. 
  

Sobre el particular, esta se trata de una meta frente 
a la cual las RNF contribuyen de forma directa 
especialmente en materia de adaptación de los 
ecosistemas al cambio climático, aspecto que en 
todo caso será objeto de profundización en el 
siguiente numeral. 

Meta 19: Para 2020, se habrá avanzado en los 
conocimientos, la base científica y las tecnologías 
referidas a la diversidad biológica, sus valores y 
funcionamiento, su estado y tendencias y las 
consecuencias de su pérdida, y tales 
conocimientos y tecnologías serán ampliamente 
compartidos, transferidos y aplicados. 
 

Tal como pudo observarse en el caso del río Bita, 
el proceso para su protección a través de 
esquemas de manejo tuvo un amplio soporte en 
estudios científicos, los cuales ampliaron de 
manera importante los conocimientos relacionados 
con la biodiversidad presente en dicho ecosistema. 

 

                                                           
1 Cf. WWF. Una nueva categorización para los delfines de río en la lista roja de la UICN. 
Disponible en: <https://www.wwf.org.co/?341230/Una-nueva-categorizacion-para-los-delfines-
de-rio-en-la-lista-roja-de-la-UICN> Acceso en: 23 jun. 2022.     
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Por otro lado, una relación estrecha entre las RNF y la Agenda 2030 se encuentra 
en el ODS 15, ya que es lógico que, a través del establecimiento de este tipo de esque-
mas, se termina asegurando la conservación y el uso sostenible de los ecosistemas in-
teriores de agua dulce y de los terrestres adyacentes, siendo estas actividades resaltadas 
en el contenido del ODS en cuestión (ONU, 2015b p. 28).  

En todo caso, si bien las anteriores son las interacciones que se consideran más 
fuertes o de mayor peso, pues el análisis fue realizado a la luz del marco temático de 
la biodiversidad, no puede perderse de vista que las RNF tiene de igual forma algún 
tipo de relación con otros ODS, como por ejemplo, con los ODS 1 y 2, ya que mu-
chas actividades económicas pueden ser ejercidas en las aguas de los ríos protegidos, 
especialmente por parte de las comunidades locales y porque algunas de estas como la 
pesca, garantizan en efecto la seguridad alimentaria de las mismas. 

3.2 Cambio Climático 

3.2.1 Mitigación

Si bien en materia de cambio climático el establecimiento de RNF tendría una 
incidencia mayor en materia de adaptación, es importante mencionar que en cuanto a 
la mitigación de dicho fenómeno, esta estrategia de conservación de igual forma tiene 
algunos importantes aportes, los cuales en todo caso dependerán en gran parte de la 
conservación de los ecosistemas boscosos adyacentes a las márgenes del río, así como 
de las sabanas inundables y de algunos manglares que puedan llegar a encontrarse 
y sean objeto de protección a través de la estrategia ambiental estudiada, pues estos 
ecosistemas cumplen valiosas funciones de captación y almacenamiento de dióxido 
de carbono (DUDLEY et al, 2008 p. 33-45; CHATTING et al, 2022; HERNÁNDEZ, 
2010). 

En todo caso, en cuanto a los suelos de las sabanas inundables o humedales, Her-
nández (2010) de igual forma sostiene que estos tendrían una vocación poco favorable 
para efectos del cambio climático, pues dadas sus condiciones anaerobias actuarían 
también como fuentes de metano, otro gas de efecto invernadero (GEI) con poten-
cial para generar calentamiento global 20 veces mayor que el del dióxido de carbono 
(TAUCHNITZ et al., 2007 apud HERNÁNDEZ, 2010).

Pese al anterior argumento y sin intención alguna de minimizarlo, la función de 
sumidero de dióxido de carbono que se garantizaría con la protección de estos ecosis-
temas relacionados con los ríos protegidos a través de RNF, permitiría alcanzar algunas 
metas globales sobre la materia, pues de acuerdo con el artículo 5 del Acuerdo de Pa-
rís, los Estados Parte deben adoptar medidas para conservar y aumentar los sumideros 
y depósitos de GEI y adicionalmente generar de forma periódica unos inventarios 
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que den cuenta de las absorciones efectuadas por los sumideros de GEI (artículo 13), 
aspectos frente a los cuales tal como se planteaba, las RNF tienen un papel importante 
que desempeñar. 

Adicionalmente, se considera que la estrategia de conservación de los ríos de flu-
jo libre a través de RNF coadyuba de forma clara en alcanzar algunas de las metas del 
ODS 13 de la Agenda 2030, cuyo enfoque está encaminado a hacerle frente al cambio 
climático, especialmente en lo que se refiere a las metas 13.2 y 13.3, de acuerdo con las 
cuales en las políticas, estrategias y planeas nacionales se deben establecer medidas re-
lativas al cambio climático y mejorar la capacidad institucional respecto a la mitigación 
de dicho fenómenos, así como frente a su adaptación al mismo (ONU, 2015b p. 26). 

Por otro lado, si bien los ríos como tal no son considerados un sumidero de 
GEI propiamente dicho, estos si cumplen un importante papel dentro del ciclo del 
carbono, pues transportan a través de los sedimentos que son llevados por sus aguas, 
el dióxido de carbono terrestres, el cual es entregado al océano para allí terminar de-
positado en el fondo del mar (HOUGHTON, 2007 p. 322), proceso que de acuerdo 
con algunos estudios, significa un transporte de aproximadamente 200 millones de 
toneladas de carbono, lo cual representaría un 0.02% de la masa total de carbono 
atmosférico (VALIER, BERNHARD y TIMOTHY, 2015).

Lo anterior, permite observar de manera clara la importancia de proteger y con-
servar los ríos de flujo libre, pues serían estos los que podrían tener mayores resultados 
en el citado ciclo del carbono, permitiendo así realizar aportes significativos en materia 
de mitigación del cambio climático, los cuales podrían incrementar en su efecto a par-
tir del establecimiento de cada vez más RNF. 

3.2.2 Adaptación

La adaptación a los efectos adversos del cambio climático es igualmente una preo-
cupación del Acuerdo de París, pues dicho instrumento internacional pretende, entre 
otras cosas, mejorar la resiliencia de los ecosistemas al clima (artículo 2) y contempla 
como objetivo mundial en esta materia, el aumento de la capacidad de adaptación, el 
fortalecimiento de la resiliencia y la reducción de la vulnerabilidad al cambio climáti-
co, reconociendo así a la adaptación como uno de los mayores desafíos de la humani-
dad en todas sus dimensiones, es decir, internacional, nacional, regional subnacional 
y local (artículo 7). 

Los anteriores planteamientos son compatibles con la meta 13.1 del ODS 13 de 
la Agenda 2030, pues allí se hace énfasis de igual forma en el fortalecimiento de la 
resiliencia y de la capacidad de adaptación a los riesgos relacionados con el clima y los 
desastres naturales (ONU, 2015b p. 26).  

Conforme con lo anterior, adaptar los territorios a los efetos derivados del cam-
bio climático es quizás uno de los aspectos en donde los diferentes tomadores de 
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decisiones deben enfocar sus esfuerzos, ya que resulta de difícil percepción que el cam-
bio climático como fenómeno mundial tenga algún chance de desaparecer, luego la 
supervivencia de las personas, la biodiversidad, los ecosistemas, los medios de trabajo 
y las sociedades en general, dependerá de la capacidad de adaptación que se tenga en 
las localidades, escenario en donde las RNF tendrían valioso aportes por agregar.   

Este planteamiento es realizado, pues de acuerdo con la Comisión Económica de 
las Naciones Unidas para Europa (UNECE, 2009) el cambio climático puede generar 
para los ecosistemas de agua dulce por lo menos los siguientes impactos:

• Una mayor frecuencia e intensidad de las inundaciones como consecuencia de 
un aumento en el régimen de lluvias.

• Sequias y aumento de la escasez del agua.

• Intensificación de la erosión y sedimentación.

• Aumento de caudales por derretimiento de glaciares y capas de nieve.

• Deterioro de la calidad del agua y de los ecosistemas.

• Afectación de la biodiversidad. 

• Impactos de efecto cascada sobre la salud humana y algunos renglones econó-
micos.

Es claro en este sentido, la necesidad de aplicar estrategias de adaptación que 
permitan hacer frente a este tipo de afectaciones, en donde sobre todo las personas 
pertenecientes a las comunidades locales ribereñas y los ecosistemas adyacentes a los 
ríos pueden verse gravemente impactados por este tipo de consecuencias.

Así las cosas, ya se mencionaba al momento de establecer la definición de las 
RNF, que esta estrategia podía ser considerada una SbN a través de las cuales se pre-
tende atender de forma eficaz algunos de los problemas sociales más importantes que 
afronta la humanidad, uno de los cuales es justamente la adaptación al cambio climá-
tico. 

Pues bien, dentro de este gran conjunto de SbN se pueden encontrar las de 
adaptación basadas en ecosistemas (AbE), las cuales son definidas como el uso de la 
biodiversidad y los servicios que proveen los ecosistemas, como una parte fundamen-
tal de las estrategias de adaptación al cambio climático, las cuales deben partir por el 
reconocimiento de que el manejo y gestión integral de la biodiversidad y los ecosiste-
mas generan beneficios que contribuyen a la ya mencionada adaptación, reduciendo 
así la vulnerabilidad y aumentando la resiliencia de los ecosistemas y las poblaciones 
humanas (GONZÁLEZ, s.f. p. 9).

De esta forma, resulta evidente que un esquema de conservación de los ríos de 
flujo o caudal libre como el propuesto en el presente trabajo, tiene una relación di-
recta con la adaptación del territorio, los ecosistemas y las comunidades locales a los 
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efectos e impactos derivados del cambio climático, lo cual dependerá en gran parte de 
la adecuada articulación entre actores.

Lo anterior es sostenido, pues alrededor de un río existe multiplicidad de actores, 
los cuales requieren a través de una buena gobernanza poner en marcha o en práctica 
el establecimiento de las RNF, para de esta forma cumplir cabalmente con las metas de 
adaptación en los diversos niveles de gobierno que un ecosistema de alta complejidad 
como el estudiado en esta investigación agrupa.  

CONCLUSIONES

A través de este trabajo pudo establecerse  la importancia ambiental que tienen 
los ríos para las comunidades y países, a pesar de lo cual, según algunos datos globa-
les puede decirse que su protección ha resultado ser un tanto tímida, motivo por el 
cual frente a problemáticas ambientales como la pérdida de biodiversidad y el cambio 
climático, se hace necesario pensar en estrategias de conservación más amplias e inte-
grales para este tipo específico de ecosistemas, pues las existentes no permiten abarcar 
adecuadamente sus diversas particularidades. 

Con todo lo visto, puede sostenerse que las RNF tienen un impacto mayúsculo 
frente a la protección de los ecosistemas y las especies y que además cumplen con un 
papel articulador en los procesos de planificación territorial, pues la conservación de 
un río de flujo libre desde su nacimiento hasta su desembocadura, implica eviden-
temente poner en marcha diversas estrategias que permitan llevar a feliz término el 
proceso, dentro de las cuales puede destacase el consenso entre actores y respeto por 
las costumbres de los habitantes locales ribereños.

Pues bien, las RNF como esquema de conservación de los ríos plantea una in-
teresante discusión sobre su necesidad y la importancia de hacer usos de los recursos 
legales existentes, pues tal como pudo observarse en el proceso para la protección y 
conservación del del río Bita en Colombia, no se requirió de hacer modificaciones 
legales previas para tener una RNF, sino que a partir de la interlocución de actores y la 
vinculación de las comunidades locales, pudo establecerse un esquema de protección 
que tuviera en cuenta las particularidades del río, el cual habría terminado propician-
do la declaración de este ecosistema como un sitio Ramsar. 

Así las cosas, el presente trabajo de investigación a partir de un estudio de caso 
puntual, tiene la vocación de promover dentro de los tomadores de decisiones y la 
comunidad científica en general, la necesidad de repensar el tratamiento que se le está 
dando a los ríos, con el fin de que en ellos se puedan establecer verdaderas estrategias 
de conservación como las RNF.         
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LA ECONOMÍA CIRCULAR COMO ESTRATEGIA DE 
MITIGACIÓN DEL CAMBIO CLIMÁTICO: EL ESTUDIO DE CASO 
DE LAS CONTRIBUCIONES NACIONALES DETERMINADAS 

DE CHILE

Flávio de Miranda Ribeiro1

Renata Mendes Lomba Pinho2

INTRODUCCIÓN

Los efectos ambientales, sociales y económicos del cambio climático son cada 
vez más frecuentes e intensos, con un aumento de la temperatura media mundial de 
1,09°C en el período 2011-2020, en comparación con el período 1850-1900, y alta pro-
babilidad de superar los 1,5°C a corto plazo, con consecuencias peores de las previstas 
(IPCC, 2022). Para invertir esta tendencia, en las últimas décadas se han emprendido 
varios esfuerzos, mediante la reducción de las emisiones (mitigación) de gases de efecto 
invernadero (GEI). Cabe mencionar el establecimiento de la Convención Marco de las 
Naciones Unidas sobre el Cambio Climático, un tratado internacional que propone la 
creación de mecanismos de gobernanza y participación, como los Protocolos, Acuer-
dos y los compromisos negociados (PINHO, 2017).

Como parte de este proceso, en 2015 se estableció el Acuerdo de París, firmado 
por 195 países, que propone un esfuerzo para limitar el aumento de la temperatura 
global entre 1,5ºC y 2,0ºC (MMA, 2022). Para ello, determina que cada país debe 
preparar y comunicar sus compromisos, que se revisarán cada cinco años, en forma de 
Contribuciones Determinadas a nivel nacional - NDC (UNFCCC, 2015).

Según el IPCC (2021), 113 países ya han cumplido esta tarea, con sus planes su-
mando una reducción de 12% de las emisiones para el 2030. Sin embargo, aunque se 
cumplan todos los objetivos comprometidos, estos esfuerzos no serán suficientes para 
limitar el aumento de la temperatura a 1,5ºC. Para ello sería necesario reducir el 45% 
de las emisiones, lo que sólo puede lograrse actuando intensamente sobre la forma con 
la cual producimos y consumimos productos (UNFCCC, 2019; 2022).

Es en esta línea que varias instituciones (IPCC, 2022; EMF, 2021; GIZ, 2021; 
WRI, 2021) proponen la aplicación de la Economía Circular (EC) como estrategia 
para ampliar la mitigación de GEI más allá de la eficiencia del uso y la transición 
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tal Internacional de la Universidad Católica de Santos (flavio.ribeiro@unisantos.br)
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de fuentes de energía (EMF, 2021). Enfoque que busca principalmente una mayor 
eficiencia en el uso de los recursos naturales, la EC actúa aumentando las tasas de re-
cuperación de residuos, mejorando el diseño de los productos, y revisando los propios 
modelos de negocio (RIBEIRO, 2020).

Recientemente gobiernos y empresas han hecho de la EC parte de audaces estra-
tegias de descarbonización (EMF, 2021; GIZ, 2021). Pero para que su potencial se haga 
realidad de forma amplia, se reconoce necesario que esta sea incorporada formalmente 
a los compromisos adquiridos por los países en sus NDC (IPCC, 2022). La mayoría de 
los gobiernos, sin embargo, ni siquiera consideran las medidas de EC en sus políticas 
climáticas (UNFCCC, 2019), con loables excepciones como los Países Bajos, Suecia, 
Alemania y Chile (WRI, 2021).

En este contexto se inserta la presente investigación, con el objetivo de debatir el 
potencial de la EC en las estrategias de mitigación de GEI. Para ello, se aboga por su 
adopción como hilo conductor en la revisión de los compromisos climáticos, presen-
tando y discutiendo el caso de estudio de Chile, con la expectativa de inspirar a otros 
países, incluido Brasil, en la futura revisión de sus NDCs.

1. EL CAMBIO CLIMÁTICO, EL ACUERDO DE PARÍS Y LAS NDC

La Convención Marco de las Naciones Unidas sobre el Cambio Climático (en 
inglés UNFCCC– United Nations Framework Convention on Climate Change), adoptada 
en 1992, es reconocida actualmente como el tratado internacional más importante en 
materia de medio ambiente. A través de las negociaciones llevadas a cabo durante las 
Conferencias de las Partes (COP), los países miembros promueven revisiones estratégi-
cas, toman decisiones y establecen compromisos para combatir los efectos nocivos del 
cambio climático (MMA, 2022).

Mientras tanto, ya se han establecido decisiones y documentos importantes, como 
el Protocolo de Kioto, en 1997 durante la COP 3. Más recientemente, durante la COP 
21 de 2015, se estableció el Acuerdo de París, que propone que los países firmantes se 
esfuercen por limitar el aumento de las temperaturas a 1,5ºC, y no más allá de 2,0ºC, a 
través de medidas de mitigación de las emisiones de GEI (UNFCCC, 2015).

1.1 El Acuerdo de París y las NDC

Firmado por 195 países, el Acuerdo de París cita que todas las partes acuerdan 
apoyar y promover la cooperación regional e internacional para “movilizar una acción 
climática más fuerte y ambiciosa”. Además, define que “cada Parte deberá preparar, comu-
nicar y mantener las sucesivas contribuciones determinadas a nivel nacional que tenga previsto 
efectuar” (UNFCCC, 2015, p. 3), y que “cada Parte deberá comunicar una contribución 
determinada a nivel nacional cada cinco años” (ídem).
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La elaboración y actualización de las NDCs es fundamental para alcanzar los ob-
jetivos a largo plazo del Acuerdo, ya que expresan los compromisos de cada país, tanto 
de mitigación como de adaptación a los impactos del cambio climático. Por otro lado, 
su revisión periódica asegura los ajustes necesarios debido a las nuevas tecnologías o 
estrategias - como es el caso de la EC.

Aunque 113 de los 195 países firmantes del Acuerdo de París ya habían entregado 
sus NDCs a mediados de 2021, los datos del IPCC (2021) afirman que las perspectivas 
de mitigación no serán suficientes para alcanzar los objetivos del Acuerdo. Las NDC 
presentadas actúan sobre el 49% de las emisiones globales, y proponen una reducción 
del 12% hasta 2030, estimándose que para limitar el aumento de la temperatura a 
1,5ºC sería necesario reducirlas un 45% en el mismo periodo.

1.2 Nuevos compromisos derivados de la COP 26

Más de cinco años después del establecimiento del Acuerdo de París, en 2021 se 
celebró la COP 26, que culminó con la celebración del Pacto de Glasgow. Entre otros 
puntos, las partes acordaron utilizar plazos más definidos, con las NDC de 2025 ter-
minando en 2035, manteniendo la revisión cada 5 años (GENIN; FRASSON, 2021).

Además, se reconoció que para limitar el aumento de la temperatura a 1,5ºC 
será necesario reducir las emisiones en un 45% de aquí a 2030, en relación con 2010. 
Aunque algunos países han demostrado importantes avances, el número de partes que 
cumplen sus compromisos sigue siendo reducido (BONNER, 2021).

En el caso de Brasil, se presentó una primera NDC a la UNFCCC en 2015, y su 
revisión se envió en 2020 (BRASIL, 2022). Entre otros objetivos, el país asume el com-
promiso de mitigar el 50% de sus emisiones de GEI de aquí a 2030, sobre la base de 
2005. Aunque este valor sea numéricamente superior al objetivo de 2015 (mitigación 
de 43%), hubo un ajuste para mayor en el Cuarto Inventario Nacional de Emisiones 
(BRASIL, 2021), lo que al final resulta en una reducción de las emisiones de GEI infe-
rior al anterior en valores absolutos (GENIN; FRASSON, 2021).

Entre las medidas propuestas en la NDC brasileña están: detener la deforestación 
ilegal para 2028; restaurar y reforestar 18 millones de hectáreas de bosques para 2030; 
alcanzar, para 2030, un índice de matriz energética renovable del 45 al 50%; recuperar 
30 millones de hectáreas de pastos degradados; y fomentar la expansión de la red fer-
roviaria (BRASIL, 2022). Como puede observarse, no se mencionan medidas de EC.

Un factor señalado por la oficina de Naciones Unidas en Brasil (2022) para la 
baja ambición de los objetivos está relacionado con los compromisos condicionados 
de los países en desarrollo, ya que esperan la disponibilidad de recursos financieros 
por parte de los países desarrollados. Si bien este es un factor clave, en términos más 
generales esta limitación provendría del enfoque casi exclusivo de las NDCs en la tran-
sición energética, dejando de lado el potencial de una mayor eficiencia del uso de los 
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recursos y en la neutralidad de carbono de los ciclos de vida de productos, objetivos 
habituales de las estrategias de mitigación basadas en la EC (GIZ, 2021).

2. LA ECONOMÍA CIRCULAR (EC)

2.1  Concepto de Economía Circular

Al observar los principales retos socioambientales actuales, podemos atribuir 
gran parte de sus causas a la característica “lineal” de los sistemas de producción y 
consumo. Esta se caracteriza por etapas sucesivas de: extracción de materias primas; 
producción de bienes; uso de productos; y eliminación de residuos. Entre varios lími-
tes, este modelo produce pérdidas en cada etapa, generando residuos y contaminación 
(EMF, 2022).

Como alternativa, se propone la Economía Circular (EC): un modelo de eco-
nomía donde la materia y energía fluyen de forma circular, sustituyendo los recursos 
extraídos del medio ambiente por “recursos secundarios”, procedentes de la recupera-
ción en otras fases del ciclo de vida de los productos (RIBEIRO, 2020).

La ISO (2022) define la EC como un “sistema económico que mantiene sistemática-
mente un flujo circular de recursos regenerando, reteniendo o añadiendo valor, al tiempo que 
contribuye al desarrollo sostenible”. O sea, es un enfoque en el que los sistemas y produc-
tos se diseñan para mantener los recursos extraídos en uso durante el mayor tiempo, 
con el mayor valor y la mayor utilidad posibles.

2.2 Principios y aspectos prácticos de la Economía Circular

Para cumplir sus objetivos, la EC se basa en tres principios: diseñar para no 
generar residuos ni contaminación; hacer circular productos y materiales; y regenerar 
los sistemas naturales (EMF, 2022). En la práctica, la EC se manifiesta en diversas 
situaciones, desde acciones conocidas como el reciclaje, hasta cambios más profundos 
en los negocios, como ofrecer un servicio en lugar de vender un producto.

En la última década, el debate sobre la transición a una EC ha ganado impulso, 
con varias iniciativas empresariales, programas gubernamentales y marcos legales (GIZ, 
2021). Como resultado, organizaciones ya adoptan la EC en sus estrategias corporati-
vas, desde la creación de productos (como los recambios de cosméticos) hasta modelos 
empresariales innovadores (como el uso compartido de equipos). En varios sectores 
ya hay estudios sobre la mitigación de los GEI a través de la EC, lo que demuestra su 
potencial para contribuir a los esfuerzos climáticos (GIZ, 2021).

Sin embargo, para que la EC prospere, se necesitan intervenciones de política 
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pública dirigidas hacia eliminar los fallos del mercado, promover el reajuste de las polí-
ticas gubernamentales, eliminar las restricciones a la competitividad de las soluciones 
innovadoras y favorecer una adopción más amplia de estas estrategias (OECD, 2018). 
Es en este sentido que la incorporación de la EC en las NDCs gana importancia, esti-
mulando medidas gubernamentales que favorezcan esta transición.

3. LA ECONOMÍA CIRCULAR EN LA MITIGACIÓN DEL CAMBIO 
CLIMÁTICO

Las estimaciones indican que para alcanzar el objetivo de 1,5º C del Acuerdo 
de París será necesario una tasa de descarbonización en torno al 11,3% anual, más 
de siete veces el ritmo actual (EMF, 2021). En este contexto es que la EC se convierte 
en una opción relevante, debido a su potencial para acelerar (o hacer más audaces) 
las acciones de mitigación, que junto con otras opciones (como la compensación, la 
reducción de la deforestación, entre otras) deben formar parte de la revisión de las 
estrategias climáticas de los países.

3.1 Importancia de la EC para ampliar el enfoque de la mitigación de 
los GEI

Según el IPCC (2021, p.35), la mitigación implica la “reducción, prevención, elimi-
nación y secuestro de las emisiones de gases de efecto invernadero”, abarcando varias opciones 
de actuación. Sin embargo, la mayoría de los países limitan sus acciones a cambios en 
las fuentes y al aumento de la eficiencia energética, iniciativas que actúan sobre el 55% 
de las emisiones mundiales. El 45% restante, derivado de la forma en que producimos 
y consumimos los productos y los alimentos, exige estrategias diferenciadas como la 
EC (EMF, 2021).

Este punto de vista está respaldado por el informe del IPCC (2022), que señala 
a la cadena de producción de alimentos como uno de los principales contribuyentes a 
las emisiones (Agência FAPESP, 2022), un desafío que tiende a crecer con la perspec-
tiva de que la demanda mundial de materiales se multiplique por dos o hasta por cua-
tro, y de que la producción de alimentos aumente en un 42% hasta 2050 (EMF, 2021).

La propia UNFCCC (2019) sostiene un estrecho vínculo entre las emisiones de 
GEI y el uso de materiales por parte de la sociedad, y que, excluyendo la categoría de 
“uso de la tierra y bosques”, el 62% de las emisiones mundiales están relacionadas con 
la extracción, procesamiento y fabricación de bienes; y el 38% con la logística, uso y 
eliminación de los residuos de productos y servicios.

Varios actores relevantes (EMF, 2021; GIZ, 2021; WRI, 2021; UNFCCC, 2019) 
destacan el potencial de la EC para promover esfuerzos de mitigación más amplios, 
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abogando por que los países desarrollen políticas que desplieguen todo su potencial 
para acelerar el logro de los objetivos del Acuerdo de París. Esta expectativa se basa 
en la capacidad de la EC para eliminar los desperdicios, prolongar la vida útil y la 
tasa de uso de los productos, y promover la reutilización. Utilizando los principios de 
la EC, EMF (2021) menciona oportunidades de mitigación en la EC según sus tres 
principios:

• Eliminar los residuos y las emisiones: reducir las emisiones en acciones como 
la revisión del diseño del producto; la reducción de los residuos; o la sustitución 
de los materiales. En el caso de la cadena alimentaria, las oportunidades también 
surgen en el cambio de hábitos y dietas de la población

• Productos y materiales circulares: aplicar a los residuos técnicas de reutilización, 
remanufactura y reciclaje, que pueden tener gran relevancia en la economía baja 
en carbono. Los residuos orgánicos, con un alto potencial de emisiones, deben 
considerarse como materia prima potencial, como fuente de fibras, por ejemplo, 
antes de su uso como abono, y

• Regenerar la naturaleza: se trata de una gran oportunidad, adoptando enfo-
ques sostenibles para la producción de alimentos, biocombustibles y materias 
primas, principalmente aumentando la captura y retención de carbono en el 
suelo y utilizando técnicas de agricultura regenerativa.

El cierre de los circuitos de materiales, la prevención de los residuos y la dismi-
nución de la incineración, entre otras estrategias, son una parte fundamental de un 
enfoque ambicioso de neutralidad de carbono (GIZ, 2021). El Pacto Verde Europeo 
también reconoce la EC como una vertiente transformadora para la economía climáti-
camente neutra, señalando la necesidad de estrategias como extensión de la vida útil, 
reducción de pérdidas y recirculación o sustitución de materiales (EEA, 2022).

El informe del EMF (2021) para la COP 26 evaluó el potencial de mitigación de 
la EC en cinco cadenas de producción: alimentos, cemento, aluminio, acero y plásti-
cos, demostrando que en estos casos se pueden obtener grandes avances. Otro sector 
con gran potencial es la construcción civil, donde la EC podría reducir alrededor del 
61% de las emisiones (SEI, 2022), principalmente en los ciclos de vida de los mate-
riales (EEA, 2022).

3.2 Incorporación de la Economía Circular en las NDC

Para hacer efectivo el potencial de la EC para la mitigación de los GEI, varias 
instituciones (SEI, 2022; EMF, 2021; GIZ, 2021; WRI,2021; UNFCCC, 2019) propo-
nen su incorporación en las políticas climáticas, principalmente en las revisiones de 
las NDC de los países.
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En opinión del UNDP (2019), la EC permitiría crear una “segunda generación” 
de NDCs, mapeando los flujos de materia y energía e identificando las oportunidades 
de mitigación. Además de las ganancias locales, este enfoque evita la traslación de las 
emisiones entre países. Del mismo modo, la GIZ (2021) destaca el potencial de la EC 
para crear sinergias y colaboración entre diferentes actividades económicas, generando 
oportunidades adicionales de mitigación.

Citando el caso de los Países Bajos, la EMF sostiene que el enfoque “ofrece la 
oportunidad de integrar las medidas de EC como un plan de acción” (EMF, 2021, p. 59). El 
gobierno sueco también reconoce el potencial de la EC para contribuir a la mitigación 
y, en consecuencia, ha incluido la EC como una prioridad en su plan de acción de po-
lítica climática (SEI, 2022). También cabe mencionar el esfuerzo de la GIZ (2021), que 
presenta una hoja de ruta metodológica para que los países promuevan la revisión de 
sus NDC incorporando la EC, incluyendo mecanismos de participación y gobernanza. 
Pero son excepciones e, de hecho, como afirma la UNFCCC (2019) “Las estrategias 
climáticas de los gobiernos están (...) ignorando el enorme potencial de la economía circular”.

Además de las oportunidades de mitigación, la EC también puede contribuir a 
la adaptación, ya sea conectando las agendas del clima y la biodiversidad, reduciendo 
la exposición de las cadenas agrícolas a los efectos del cambio climático, aumentando 
la resiliencia de las ciudades, o fortaleciendo las cadenas de suministro globales (EMF, 
2021; SEI, 2022). La incorporación de la EC también produce otros beneficios co-
laterales, como el apoyo a la consecución de otros objetivos de desarrollo sostenible 
-ODS (EMF, 2021), así como la creación de más puestos de trabajo, el fomento a la 
digitalización y a una economía compartida y creativa, y la facilitación del acceso a más 
y mejores líneas de financiación (GIZ, 2021).

Sin embargo, la incorporación de la EC en los compromisos nacionales conlleva 
algunos retos, principalmente la necesidad de ir más allá del enfoque nacional de las 
NDC para implementar acciones integradas. Además, surgen desafíos en cuanto a 
cuestiones metodológicas sobre cómo organizar los sectores económicos, definir el 
ámbito geográfico, abordar las diferentes formas de regulación y contabilizar los resul-
tados de las medidas (GIZ, 2021). La superación de estos retos depende de una nueva 
gobernanza para las NDC, que sea capaz de establecer el diálogo y la cooperación entre 
las partes interesadas (GIZ, 2021; EEA, 2022; EMF, 2021).

En este sentido, las organizaciones supranacionales tienen un papel clave “reco-
nociendo la EC como un marco eficaz y válido para ser incluido en las NDC” (EMF, 2021, 
p. 58), tal y como se debatió en la IV Asamblea de las Naciones Unidas para el Medio 
Ambiente (UNEA-4) en marzo de 2019. También se necesitará una metodología para 
evaluar el efecto de las acciones de la EC en la consecución de los objetivos climáticos 
(GIZ, 2021), para lo cual se recomienda utilizar un enfoque sectorial, a pesar de la 
perspectiva geográfica de las NDC (EEA, 2022).

Una vez incorporada la EC a los compromisos, su aplicación también supondrá 
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un reto para los países, que ya deberían ofrecer incentivos para acelerar soluciones cir-
culares, como incentivos fiscales y crediticios. También se sugiere el compromiso de los 
“promotores” dentro de los gobiernos; la participación de los gobiernos subnacionales 
y otras partes interesadas; la creación de infraestructura dedicada; y la definición de los 
criterios de fijación de precios del carbono (EMF, 2021; GIZ, 2021).

3.3  Situación de la EC en las NDC de los países

Según el WRI (2021), en 2021 dos tercios de los países firmantes del Acuerdo de 
París aún no habían incluido ninguna medida de EC en sus NDC. Así, en vísperas de 
la COP 26, aún quedaba mucho por hacer. Entre los países sudamericanos, sólo Chile, 
Argentina y Ecuador mencionan la EC en sus NDC (EMF, 2021).

Un caso destacado por el WRI (2021) es el de Chile, que ha incorporado abierta-
mente la EC en su NDC y en su estrategia climática, proporcionando estímulo a otros 
países, razón por la que se ha elegido como el caso de estudio descrito a seguir.

4. LA INCORPORACIÓN DE LA EC EN LA NDC DE CHILE

Chile ocupa el puesto 41 del mundo en relación con su economía, con un pro-
ducto interior bruto de US$ 298,2 trillones de dólares y una población de 19,1 millo-
nes, siendo uno de los países de más rápido crecimiento de América Latina (WORLD 
BANK, 2022). Con un alto índice de industrialización y con la minería (principalmen-
te el cobre) como importante vector económico, el país busca el crecimiento con aten-
ción a las cuestiones medioambientales ante la emergencia climática (GALAZ, 2022).

Como resume el WRI (2021), Chile fue uno de los primeros países en introducir 
el EC en su NDC, en abril de 2020. A continuación, se presentan brevemente los 
antecedentes de esta propuesta, su contenido y su evolución.

4.1 Contexto para proponer una nueva NDC incorporando la EC

Al final de la COP 24, Chile aceptó ser el anfitrión de la COP 25, ya que la orga-
nización de la conferencia daría una evidencia internacional positiva al país. Teniendo 
en cuenta que el carbón es su principal fuente de energía, el gobierno estableció un 
grupo de trabajo de descarbonización con un cronograma para la expansión de las 
energías renovables y el cierre de las termoeléctricas para 2030 (CHILE, 2020).

Casi en vísperas del evento, el país fue escenario de violentas manifestaciones 
sociales en 2019, lo que provocó inestabilidad política y llevó a trasladar la COP 25 
a España. Las movilizaciones llevaron hasta la agenda política temas como la crisis 
del agua, la descarbonización y la crítica a los modelos extractivos, y contribuyeron al 
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avance de los temas ambientales reflejados en su NDC (CHILE, 2020).

En este contexto, la actualización de la NDC se produjo en paralelo a la elabo-
ración del Proyecto de Ley de Cambio Climático, que establece objetivos nacionales 
a largo plazo, regulaciones para guiar la acción climática y acuerdos de gobernanza 
dirigidos hacia una economía resiliente y de bajas emisiones (CHILE, 2020).

Además, la preocupación por el medio ambiente se vio corroborada por el forta-
lecimiento de la EC cuando, en 2020, Chile lanzó el Mapa de Economía Circular en 
la Construcción, con el objetivo de facilitar una gestión sostenible de los residuos de 
la actividad. Esta iniciativa, seguida de otras medidas para promover la transición a la 
EC en el país, se basó en “una visión de país que gestiona eficientemente los recursos en el 
ciclo de vida de los proyectos (...) en el marco de la economía circular, con el objetivo de lograr 
una gestión social y ambientalmente racional” (CLA, 2020).

4.2 La NDC de Chile

Según el representante del Ministerio de Medio Ambiente de Chile (ICS, 2020), 
el proceso de elaboración de la NDC presentó características de gobernanza flexible, 
con una amplia participación y la incorporación de un “pilar social de transición jus-
ta”, vinculando la NDC a los ODS. Cita que esta característica nació como respuesta 
a los movimientos sociales de 2019, que no estaban de acuerdo con la conducción de 
las políticas públicas, influyendo en la revisión del NDC. 

En el esquema de la Figura 01 presenta los componentes y la estructura de la 
NDC de Chile de 2020, con base en el pilar social de transición justa y desarrollo 
sostenible.

Figura 1: Estructura de la NDC 2020 de Chile (CHILE, 2020)
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Como muestra el esquema, además del pilar social, la NDC se basa en cuatro 
pilares (mitigación, adaptación, integración e implementación), además de centrarse 
en la información.

Para garantizar la implementación de la NDC, se definiron los siguientes cri-
terios para los compromisos: sinergia con los ODS; transición justa; seguridad del 
agua; equidad e igualdad de género; rentabilidad; soluciones basadas en la naturaleza; 
conocimiento y compromiso. Teniendo en cuenta estos se presentan aportes en cada 
pilar, y aunque su presentación completa escape a los objetivos de este capítulo, es 
conveniente hacer algunas observaciones sobre el documento (CHILE, 2020).

En primero, su Pilar Social contiene tres objetivos para una transición justa y un 
desarrollo sostenible. Es importante destacar que éstas tienen como objetivo asegurar 
la coherencia del proceso con las demandas sociales de las manifestaciones de 2019, y 
se centran criterios para el cumplimiento de los demás compromisos.

En el Pilar de Mitigación hay dos contribuciones, siendo la primera la relaciona-
da con la reducción de emisiones de GEI. Es interesante observar que ésta actúa sobre 
las emisiones absolutas, lo que aporta más transparencia, vínculo con la información 
científica y, por tanto, más confianza y aceptación. También se incorporaron acciones 
dirigidas a los contaminantes de vida corta, con un objetivo de reducción del carbono 
negro - que contribuye tanto al calentamiento global como a la contaminación local - 
inexistente en la NDC anterior.

Por su parte, el Pilar de Adaptación trae ocho compromisos, con las contribucio-
nes de Chile estructuradas en dos áreas: políticas, estrategias y planes; y áreas de mayor 
urgencia en adaptación, mostrando una visión pragmática y de largo plazo para este 
desafío, dada la vulnerabilidad del país a los efectos del cambio climático.

Ya en el Pilar de Integración se aportan los compromisos transversales, que con-
tribuyen tanto a la mitigación como a la adaptación, siendo doce en número y sepa-
rados en tres temas: economía circular; bosques, turberas y ecosistemas; y océanos. 
Destaca en este sentido la relevancia asumida por la EC, que se comenta más adelante, 
y el reconocimiento de medidas específicas para algunos ecosistemas clave (bosques, 
océanos y humedales) en la realidad chilena.

Por último, la NDC también aporta tres contribuciones de Implementación. Los 
compromisos incluidos en esta categoría no corresponden a ninguno de los cuatro pi-
lares, sino a cuestiones que apoyan la aplicación de los demás objetivos, como creación 
de capacidades, transferencia y el desarrollo de tecnología y financiación.

4.3 Análisis de la incorporación de la EC en la NDC de Chile

La incorporación de objetivos relacionados con la EC en la NDC de Chile se pro-
dujo junto con otras inclusiones importantes, como el reconocimiento del papel de los 
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océanos y los bosques, así como el aspecto social y los mecanismos de aplicación. Según 
el propio documento (CHILE, 2020), esto representa “un esfuerzo por avanzar hacia una 
visión integrada y sinérgica del diseño e implementación de la acción climática en Chile” (p.11).

Si se observa bien, la propia estructura de la NDC ya apunta a una importante 
innovación, al reconocer el papel de apoyo del “pilar social”, para luego organizar las 
contribuciones de “mitigación” y “adaptación”, a las que se suman las estrategias de 
“integración” y las medidas de “implementación”. En el caso de la EC, la incorpora-
ción se produce en el punto de integración, relacionado con las cuestiones transversa-
les prioritarias que contribuyen al logro de los objetivos de mitigación de la adaptación 
(WRI, 2021). Además, reconoce la urgencia de avanzar en estas áreas señalando que 
las metas deben ser implementadas en un período relativamente corto (2020 a 2030), 
incluyendo la intención de apoyar la recuperación post-COVID (CHILE, 2020).

Antes de presentar las metas de la EC, cabe destacar que el texto de la NDC 
(CHILE, 2020) ofrece una breve conceptualización del término, que destaca el uso 
eficiente de los recursos naturales, la extensión de vida útil de los productos y el uso 
de energías renovables no convencionales. También destaca el potencial de la recupe-
ración de materiales para sustituir la extracción de recursos, colaborando tanto na re-
ducción de emisiones y presión sobre los ecosistemas, como en la creación de empleo.

Todavía en este aspecto, la NDC afirma que Chile estaría “bien posicionado para 
liderar esta trayectoria” (CHILE, 2020, p. 50), mencionando como factores facilitadores 
la ley de responsabilidad extendida del productor (equivalente a la “logística reversa” en 
Brasil), así como los incentivos a los proyectos de innovación y a la creación de empleo en 
nuevos mercados, reforzando el potencial de inclusión y las ganancias sociales de la EC.

La Tabla 01 abajo presenta las contribuciones de EC en la NDC de Chile (2020).

Tabla 01: Contribuciones de la NDC relativas a la EC (CHILE, 2020)

# Contribución  ODS 

I1 

Desarrollar, en 2020, una Hoja de Ruta de Economía 
Circular 2020 a 2040, consensuada a nivel nacional, que tendrá 
por objetivo la transición hacia una economía circular con 
medidas de corto, mediano y largo plazo con miras al 2040. 

9, 
12, 13 

I2 

Desarrollar, en 2020, una Estrategia Nacional de Residuos 
Orgánicos, orientada a aumentar la valorización de este tipo de 
residuos generados a nivel municipal, reincorporando los 
nutrientes, material orgánico o sustratos contenidos en ellos al 
proceso productivo, contribuyendo de esta forma tanto a la 
adaptación como a la mitigación del cambio climático. 

12, 
13 

I3 

Generar e implementar, al 2022, métricas e indicadores de 
circularidad, para monitorear los avances del país en materia de 
economía circular e identificar su contribución a la mitigación y 
adaptación del cambio climático.  

11, 
13 
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El primero de estos objetivos (I1) conlleva el compromiso de desarrollar una 
“hoja de ruta” nacional de la EC para el periodo comprendido entre 2020 y 2040, 
centrada en medidas a corto, medio y largo plazo para apoyar la transición. Se trata de 
una medida estructuradora, que pone de manifiesto la importancia de la planificación 
a largo plazo (20 años) que permite una visión amplia, pero que debe revisarse cada 5 
años a medida que evoluciona la propia NDC. Más que eso, representa un esfuerzo 
por obtener un documento que en sí mismo genera recomendaciones, y posibles nue-
vos objetivos, para las próximas revisiones de la NDC.

El segundo objetivo (I2), está relacionado con un tema específico: la gestión de 
los residuos orgánicos. La propia decisión de elegir un tema prioritario para un ob-
jetivo parece muy acertada, ya que permite realizar acciones concretas más allá de las 
cuestiones de estructuración y planificación de los demás objetivos. Específicamente el 
enfoque en los residuos orgánicos también es pertinente, ya que el país ya cuenta con 
estrategias de recolección selectiva y logística inversa, y es el último eslabón de la cade-
na alimentaria que, además de su importancia para la población, es una de las áreas 
prioritarias para la mitigación más allá de la transición energética, con gran potencial 
para contribución de la EC, como lo destacan EMF (2021) y IPCC (2022).

Además, dentro del concepto y prácticas de la EC esta elección también tiene su 
mérito, ya que además de colaborar con los principios de “eliminación de residuos” 
y “materiales circulares”, también favorece la “regeneración de la naturaleza”. Como 
señala la propia NDC, “la agricultura ofrece diferentes opciones para reducir la magnitud de 
las emisiones y aumentar la captura de carbono” (CHILE, 2020, p. 91), recordando que 
además de la mitigación estas medidas pueden aportar un aumento de la producti-
vidad y del contenido de nutrientes en el suelo, una mejor gestión de los residuos, 
beneficios para el microclima y la biodiversidad, entre otras ganancias.

Al proponer una estrategia para aumentar la recuperación de los residuos orgáni-
cos de los municipios, el objetivo también permite la recuperación de nutrientes, ma-
teria orgánica y sustratos para procesos productivos. Por lo tanto, existe un beneficio 
adicional, relacionado con la sustitución de las alternativas de fertilización sintética, 
que también reduce las emisiones del ciclo de vida en la producción de estos insumos, 
como también destaca la EMF (2021).

Por último, el tercer objetivo de la EC (I3) apunta hacia una métrica de la circu-
laridad, con indicadores de progreso de las medidas, para identificar su contribución 
a la mitigación y la adaptación. Se trata de una nueva propuesta de estructuración que 
crea medios para gestionar las demás iniciativas, permitiendo una evaluación precisa 
de resultados y efectos sobre el cambio climático. Además, está en consonancia con las 
recomendaciones (EEA, 2022; GIZ, 2021) relativas a evaluar el impacto de las medidas 
de la EC en la consecución de los objetivos climáticos, punto que se entiende como 
fundamental para superar los retos de la incorporación de la EC en las NDC.

En general, la NDC afirma que las “opciones de mitigación de los sectores no energéticos 
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no dependen de los cambios tecnológicos ni de los altos costos” (CHILE, 2020, p.91). Pero, 
por otro lado, destaca que los retos provienen de los necesarios cambios organizativos 
y de paradigma; de las nuevas normativas y reglas que se enfrentan a los métodos 
tradicionales; y de la educación para un comportamiento más sostenible desde el 
punto de vista climático.

4.4 Evolución y estado de los objetivos revisados de la NDC

Según el propio gobierno chileno (2022a), el país ha estado desarrollando conti-
nuamente varias estrategias climáticas, incluyendo planificación, monitoreo, registro y 
verificación, y acciones de implementación. A los efectos de esta investigación, cuatro 
de ellos son especialmente relevantes.

Una primera iniciativa es el proyecto de ley del Marco del Cambio Climático (CHI-
LE, 2022b). Coordinado por el Ministerio de Medio Ambiente, el texto se elaboró a 
través de un amplio proceso participativo que comenzó en 2018 con diálogos, pasó por 
un proyecto de ley y consulta pública durante 2019, obtuvo el apoyo del Congreso en 
agosto de 2020, y está en proceso de tramitación en la legislatura en 2022.

El texto propuesto pretende establecer principios, un sistema de gobernanza, 
instrumentos de gestión y mecanismos de financiación para promover la transición 
hacia un desarrollo bajo en carbono. Los objetivos del marco son lograr y mantener la 
neutralidad de las emisiones; reducir la vulnerabilidad y aumentar la resiliencia a los 
efectos adversos del cambio climático; y cumplir con los compromisos internacionales 
asumidos por el país (CHILE, 2022b).

Una segunda iniciativa es la Estrategia Climática de Largo Plazo 2050 (CHILE, 
2022c), un instrumento de planificación para orientar las líneas generales de acción 
del país en los próximos 30 años. Elaborada a partir de una recomendación realizada 
en 2016 por la OECD, con el apoyo técnico y financiero de diversos organismos in-
ternacionales (Banco Mundial, BID, CEPAL, GEF, GIZ, NDC Partnership, PNUMA, 
PNUD, FAO, entre otros), la estrategia incluye principalmente: la definición de un 
presupuesto de carbono para 2030 y 2050; objetivos sectoriales de mitigación; indica-
dores y objetivos de adaptación a cumplir en 10 años; y directrices para la adaptación, 
considerando el análisis de riesgo sectorial y la vulnerabilidad.

Cabe mencionar que, aunque la estrategia sea una de las acciones previstas en el 
proyecto de ley, los dos documentos se han elaborado simultáneamente, dada la urgencia 
del tema (CHILE, 2022a). En la estrategia de largo plazo se destaca la circularidad como 
herramienta para alcanzar las metas de la NDC, asumiendo el compromiso de tener 
una matriz energética con cero emisiones para el año 2050, a través de medidas como la 
mitigación en los sectores minero e industrial en un 70%; además de definir otras metas 
como la introducción de planes de recuperación y conservación de la biodiversidad en-
focados en un 30 a 50% de las especies amenazadas (KOOP y SOUTAR, 2021).
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Por último, a los efectos de esta investigación, destacamos otras dos iniciativas 
entre las diversas acciones climáticas en curso, ambas descritas entre las medidas de 
apoyo a la transición a una EC (CHILE, 2022d) y relacionadas con el cumplimiento 
de dos de las tres metas de la NDC.

La primera es la creación de una Hoja de Ruta de Economia Circular, un instrumen-
to de planificación con horizonte de 20 años, y la visión de que “al 2040 la economía 
circular regenerativa impulsará a Chile hacia un desarrollo sostenible, justo y participativo que 
ponga en el centro el bienestar de las personas” (CHILE, 2022d). El documento, publicado 
en abril de 2021, fue elaborado en un proceso participativo en 2019, consistente en 
talleres, consultas y otras formas de colaboración, y cuenta con 7 objetivos y 4 líneas 
de acción, con 32 iniciativas y 91 acciones.

En segundo, la Estrategia Nacional de Residuos Orgánicos también comenzó a dis-
cutirse en 2019, y también incluyó un proceso participativo que involucró a las partes 
interesadas en talleres y consultas públicas. Con el objetivo de aumentar la valoriza-
ción de los residuos orgánicos en los municipios (procedentes de hogares, mercadillos, 
parques y jardines), el proceso contó con el apoyo del Gobierno de Canadá, y tubo 
entre los objetivos aumentar la valorización de los residuos orgánicos desde el 1% 
actual hasta el 66% en 2040, con metas para 2030 (CHILE, 2022d).

CONCLUSIÓN

De acuerdo con lo expuesto, se puede ver que sólo con un enfoque sistémico, 
actuando sobre cómo producimos y consumimos materiales y productos, será posible 
alcanzar los objetivos del Acuerdo de París. A partir de la información presentada, se 
observa la necesidad de que los países adopten objetivos más audaces que los actuales 
para controlar el aumento de la temperatura, con la resignificación de los valores en la 
sociedad, observando los bienes disponibles en la naturaleza.

Mientras tanto, la EC puede ser un enfoque capaz de permitir acciones locales 
y/o regionales que reduzcan la extracción de recursos y aumenten el valor de los pro-
ductos y materiales, incluso con su mejor uso y aprovechamiento al final de su vida 
útil. Además de influenciar positivamente en el ciclo de vida de los productos, la EC 
también puede beneficiar los mecanismos de fijación de precios del carbono, especial-
mente en la generación de créditos, ya que permite crear “adicionalidad” más allá de 
la descarbonización de la energía.

Así, es imperativo que más países consideren la EC en sus planes climáticos, 
especialmente en la revisión de sus NDCs para que estas sean más ambiciosas. Espe-
cialmente en países que consumen grandes cantidades de recursos y producen más 
residuos y emisiones, las ganancias de esta incorporación se perciben mejor.

Se han demostrado los posibles caminos para la incorporación de la EC en la 
NDC, pero hay muchos desafíos. Además de las cuestiones metodológicas, destacamos 
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el desconocimiento de los beneficios y principios de la EC por parte de los distintos 
actores sociales, lo que se traduce en su falta de interés por contribuir al proceso. Cabe 
mencionar que las empresas tendrán un papel relevante en este enfoque, por ejemplo, 
en asociaciones público-privadas en las que pueden contribuir especialmente con los 
planes nacionales, pero para ello será necesario cambiar la lógica de mantener sus ni-
veles y formas de producción sin preocuparse por los impactos climáticos.

La investigación también mostró que otro punto relevante es la contribución de 
la EC a las estrategias de adaptación. Sin embargo, esta discusión va más allá del alcan-
ce de este capítulo, sugiriéndose esto como un enfoque para futuras investigaciones 
que evaluen su potencial real y su eventual inclusión también en las NDC. Del mismo 
modo, se puede evidenciar que la EC también tiene potencial para aumentar la resi-
liencia climática, pero como no todas las medidas colaboran a este fin se indica que se 
deben realizar más investigaciones para entender esta correlación.

El caso de estudio presentado es un ejemplo de cómo la EC puede contribuir a la 
revisión de las NDC, demostrado con los avances que Chile logró a través de su audaz 
propuesta. Uno de los factores de éxito que se puede ver, fue el hecho de que Chile 
ya había iniciado medidas de EC antes de 2020. De esta manera, en la revisión de su 
NDC, la incorporación de la EC aprovechó los avances ya obtenidos, aprovechando 
y reforzando estas iniciativas, una estrategia que parece muy acertada y que sin duda 
colabora para que la NDC se pueda cumplir. Prueba de esto es que dos de los tres 
objetivos de la EC ya se han cumplido antes de lo previsto.

Finalmente, concluimos que las acciones implementadas y diseñadas por Chile 
pueden ser utilizadas por otros países, especialmente Brasil, que podría avanzar de 
manera similar. Hay incluso ventajas que explorar, sobre todo teniendo en cuenta lo 
que ya existe de políticas públicas, especialmente para residuos sólidos, y las propias 
prácticas de reutilización y reciclaje - que pueden y deben ganar mayores dimensiones 
para transformar la economía, haciéndola más circular y neutra en carbono.
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OS CASOS URGENDA E SHELL, JULGADOS PELA HOLANDA, 
PARA A CONTRIBUIÇÃO DA LITIGÂNCIA CLIMÁTICA, NUM 

SISTEMA DE PREVALÊNCIA DOS DIREITOS HUMANOS 

Karla Aparecida Vasconcelos Alves da Cruz1

Gabriela Soldano Garcez2

INTRODUÇÃO

Os efeitos das mudanças climáticas já são uma realidade no planeta, agravados 
pela atual Sociedade de Risco (BECK, 2011), que provoca riscos (decorrentes da era 
industrial) ainda maiores que precisam ser geridos pelas atuais gerações, sob pena das 
futuras não terem um ambiente ecologicamente equilibrado para viver. 

Diante dessa sistemática é preciso realizar ações efetivas e eficazes para mitigação 
destas mudanças, denominadas de litigância climática, tendo em vista que o direito ao 
meio ambiente é considerado, por si só, um direito humano e fundamental. 

Portanto, tais medidas devem ser aplicadas no intuito de promoção dos Obje-
tivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS), da Agenda 2030, da Organização das 
Nações Unidas (ONU).

Por esta razão, o presente capítulo (através de um método crítico-dedutivo, feito 
por meio de referencial bibliográfico a respeito dos temas abordados) visa analisar, 
primeiramente, o papel fundamental da litigância climática para o enfrentamento 
adequado e sustentável da crise que no momento se apresenta. Em seguida, aborda os 
casos holandeses Urgenda e Royal Dutch Shell, como sendo paradigmas de reconheci-
mento da prevalência dos Direitos Humanos, para a criação de um sistema internacio-
nal de proteção. Por fim, o capítulo indica os desafios de apresentação de precedentes 
judiciais, que tentam provocar o Brasil a seguir neste mesmo sentido (ainda que em 
caráter de soft law).

1 Procuradora do Município de São Vicente. Professora dos cursos de Graduação em Direito e em Rela-
ções Internacionais, da Universidade Católica de Santos. Doutora em Direito Ambiental Internacional 
pela Universidade Católica de Santos. 
2 Professora permanente do Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu (mestrado e doutorado) da Univer-
sidade Católica de Santos. Vice coordenadora da Cátedra Sergio Vieira de Melo e Vice coordenadora do 
Grupo de Pesquisa Direitos Humanos e Vulnerabilidades, ambos cadastrados na Universidade Católica 
de Santos. Pós-Doutora pela Universidade Santiago de Compostela/Espanha, e, pela Universidade de 
Coimbra/Portugal. 
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1. LITIGÂNCIA CLIMÁTICA E SEU PAPEL PARA O 
ENFRENTAMENTO DA CRISE CLIMÁTICA

As mudanças climáticas e suas graves consequências tem sido objeto de preocu-
pação, diante dos riscos à vida da presente e futuras gerações do planeta. Constata-se, 
entretanto, que as iniciativas visando a realização de medidas eficientes para mitigar as 
causas das mudanças climáticas pelos Estados, tem se revelado pouco eficientes. 

Como afirma Rockström et al (2009) a humanidade se encontra em uma nova 
era geológica, o Antropoceno, na qual não prevalece mais a harmonia entre as dinâmi-
cas ambientais do planeta, próprias do período denominado Holoceno. O Holoceno 
é compreendido como o período de estabilidade ambiental que se iniciou na última 
glaciação do planeta acerca de 11 mil anos atrás, até o terceiro quarto do século XX, 
durante o qual a humanidade se desenvolveu (VIOLA; BASSO, 2016). 

Com a Revolução Industrial, acirrada pela aceleração demográfica, econômica e 
tecnológica ocorrida entre os anos de 1940 e 2000 e consolidada nas últimas décadas, 
final do século XX e início do século XXI, houve a transição do Holoceno para o 
Antropoceno, tendo o ser humano como centro dessa prejudicial mudança (VIOLA; 
BASSO, 2016).

Em razão dessa alteração de paradigma sob os aspectos ambientais que decorrem 
dos modelos de desenvolvimento adotados, em especial, quanto aos padrões de produ-
ção e consumo, além do uso de combustíveis fósseis como principal fonte de energia, 
colocou-se em risco a sobrevivência humana no planeta, que decorre da ameaça aos 
limites planetários (ROCKSTRÖM et al, 2009). 

As mudanças climáticas se enquadram dentre os limites planetários que deve-
riam ser respeitados, os quais no entendimento de Rockström et al (2009)3, já foram 
em parte ultrapassados, com isso ocasionando a desestabilização dos sistemas terrestres 
essenciais, ocorrendo, por exemplo, um maior número de graves eventos climáticos e 
catástrofes nas mais diversas áreas do planeta.

Releva considerar, diante da importância dos efeitos das mudanças climáticas 
para a sobrevivência humana foi idealizado um regime jurídico internacional sobre 
o tema estruturado, em especial, por quatro documentos: a Convenção-Quadro das 
Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas (UNFCC, na sigla em inglês, aprovada por 
ocasião da Rio/92, e que entrou em vigor em 1994); o Protocolo de Quioto (aprovado 
em 1997, que entrou em vigor em 2005 e encerrou seu primeiro período de redução 
de emissões em 2012); a Emenda Doha ao Protocolo (aprovada em 2013), que estabele-

3 Para Rockstrom e um grupo de cientistas que estuda o tema, existem nove limites planetários, represen-
tados por: 1) mudanças climáticas, 2) acidificação oceânica, 3) diminuição da camada de ozônio estratos-
férica, 4) ciclos biogeoquímicos do fósforo e do nitrogênio, 5) uso global de água doce, 6) mudanças no 
uso da terra, 7) perda de diversidade biológica, 8) concentração de aerossol na atmosfera e 9) poluição 
química. Desse total, a humanidade já haveria transgredido os limites de três deles: mudanças climáticas, 
nível de perda de biodiversidade e mudanças no ciclo do nitrogênio. (ROCKSTROM ET AT, 2009b)
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ceu novos compromissos de redução dos países desenvolvidos para o segundo período 
do protocolo; e o Acordo de Paris (aprovado em 2015, na COP21, e que entrou em 
vigor em 2016), conforme destacam Rei e Cunha (2015)4. 

Desde 1994, quando entrou em vigor a Convenção-Quadro das Nações Unidas 
sobre Mudanças Climáticas, os países integrantes da Organização das Nações Uni-
das (ONU) se reúnem anualmente nas cúpulas globais do clima (conhecidas como 
“Conferência das Partes” - COPs). Com destaque para a recente COP26, realizada em 
Glasglow, na Escócia (em novembro/2021, com atraso em razão das restrições decor-
rentes da pandemia da COVID-19), que deveria dentre outros assuntos estabelecer as 
regras necessárias para implementar o Acordo de Paris, ou seja, enquanto esse acordo 
fixou a meta, limitando o aquecimento global para abaixo de dois graus (o ideal seria 
1,5º C), a Conferência de Glasgow seria a “forma de tornar isso realidade” (NAÇÕES 
UNIDAS BRASIL, 2021), apesar de alguns avanços, como será melhor elucidado, a 
mencionada conferência não atendeu as expectativas necessárias para a mitigação dos 
efeitos das mudanças climáticas.    

O PNUMA (UN, 2021)5 em relatório elaborado, pouco antes da COP26, en-
fatizou a ineficiência das NDCs (sigla, em inglês, de Contribuições Nacionalmente 
Determinadas) para atendimento das  metas do Acordo de Paris. Na época do acordo, 
as nações estabeleceram metas voluntárias, elaboradas por cada governo, de acordo 
com as respectivas prioridades e o que se considerava como possível de ser alcançado 
dentro do prazo estipulado, como por exemplo a ampliação das matrizes energéticas 
limpas e renováveis, a redução do desmatamento, dentre outras ações e, além disso, foi 
estabelecido que as NDCs seriam revisadas a cada cinco anos.

Dessa forma, apesar da estruturação do regime jurídico internacional das mudan-
ças climáticas, buscando ações efetivas das nações, além da participação dos entes sub-
nacionais, das organizações não governamentais e, com especial destaque, as empresas, 
para conter os efeitos nefastos da sociedade de risco (BECK, 2011), as medidas não 
vem se mostrando eficiente, revelando-se necessários compromissos políticos sérios e 

4 Cabe considerar a relevância do Protocolo de Quioto, de 1997 que definiu dentre outros aspectos qual o 
limite de emissões que os países desenvolvidos deveriam alcançar até 2012, destacando-se, entretanto, sua 
demora para entrar em vigor (somente em 2004, com a ratificação da Rússia), além da ausência de adesão 
pelos EUA e dos problemas dos países emergentes, mas com emissões crescentes (MINISTÉRIO DA 
CIÊNCIA E TECNOLOGIA, 1997); bem como do Acordo de Paris através do qual ficou estabelecido 
que todos os Estados fariam esforços para limitar o aquecimento global a 1,5 °C acima das temperaturas 
da era pré-industrial, bem como ampliar o financiamento em ações climáticas (BRASIL, 2017).  
5 O relatório anual do PNUMA, publicado em outubro de 2021, destaca a diferença entre os níveis das 
emissões de gases de efeito estufa previstos para 2030, com base nos compromissos atuais do governo, e 
em que nível precisam estar para cumprir as metas do Acordo de Paris. O relatório mostra que os NDCs 
são insuficientes ou ficam aquém das expectativas. Os compromissos atuais traçam o caminho para um 
aumento da temperatura global de 2,7°C até o final do século. O relatório também constata que os novos 
e atualizados NDCs apresentados por 120 países em 30 de setembro de 2021 terão uma redução de ape-
nas 7,5% nas emissões previstas para 2030, enquanto é necessária uma redução de 55% para atingir as 
metas de 1,5°C. Compromissos de emissões líquidas zero poderiam ajudar, podendo diminuir mais 0,5°C 
desses 2,7°C (UN, 2021). 
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confiáveis que levem ao aumento das tentativas para a redução das emissões, conjugan-
do os esforços de todos por meio da governança climática.

O último relatório do IPCC, da ONU (2022), recentemente publicado, cerca 
de quatro meses depois da COP26, revelou, em síntese, que as emissões de gases que 
ocasionam o aquecimento global continuam aumentando, e que os planos e metas 
atuais para combater as mudanças climáticas decorrentes em especial do Acordo de 
Paris não são suficientemente ambiciosas para limitar o aumento de temperatura em 
1.5ºC em comparação com o período pré-industrial, variação máxima que os cientis-
tas acreditam que poderia evitar consequências mais graves. Dentre os destaques do 
último relatório do IPCC está a constatação (que não é nova) de que essas emissões 
de gases de efeito estufa não são bem distribuídas, sendo os países mais desenvolvidos 
responsáveis de forma desproporcional por mais emissões, enquanto os países em de-
senvolvimento enfrentam os impactos climáticos mais severos, apesar de não serem, 
em regra, os maiores emissores. 

Os eventos climáticos extremos ligados às mudanças climáticas, tais como en-
chentes e ondas de calor, além de estiagem, incêndios, furacões, dentre outras catástro-
fes, estão atingindo a humanidade de forma mais corriqueira e dura do que indicavam 
as anteriores avaliações (IPCC, 2022), como se destaca a título elucidativo: 

Neste ano o incêndio Dixie, ocorrido na Califórnia, foi o segun-
do maior da história do estado. [...] A América do Norte não foi 
a única. Grandes incêndios florestais irromperam na Turquia, 
na Grécia e — talvez o local mais surpreendente — na Sibéria, 
província da Rússia. Quando o calor extremo e a seca ocorrem 
concomitantemente, eliminando a umidade do solo e criando 
campos de vegetação seca, basta uma pequena faísca para acender 
um incêndio fatal. À medida que as mudanças climáticas pioram 
o calor e a seca, são criadas as condições propícias para incêndios 
maiores e mais frequentes. Em algumas regiões do oeste dos Esta-
dos Unidos, a temporada de incêndios agora dura o ano todo. [...]

As chuvas extremas são uma das principais formas pelas quais 
as mudanças climáticas estão agravando os furacões. O furacão 
Harvey, que atingiu Houston em 2017, foi um dos exemplos mais 
extremos disso. A tempestade alcançou mais de 150 centíme-
tros de precipitação em algumas regiões do Texas. Mas foi o fu-
racão Ida o maior exemplo de outra característica perigosa dos 
furacões impulsionados pelas mudanças climáticas: a rápida 
intensificação. (GIBBENS, 2021)

Os impactos climáticos também podem ser constatados no Brasil, como se obser-
va nos últimos anos, nas regiões Sudeste e parte do Nordeste a ocorrência de chuvas 
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intensas, que deixam mortos e desabrigados; a região Sul tem sofrido secas históricas 
que causam desabastecimento de água em centenas de municípios; já na região Norte, 
a bacia amazônica tem enchentes severas e o processo de savanização da floresta pode 
aumentar as temperaturas a níveis fatais (DAMÁSIO, 2020).

Diante desses fenômenos vivenciados no planeta e dos mais recentes resultados 
do IPCC, Artaxo, ao abordar a recente COP26, considerou que o planeta está em um 
estágio de “emergência climática”, que se revela “tão sério que somente políticas públi-
cas fortes e imediatas implementadas de maneira coerente podem ajudar o planeta a 
sair dessa situação” (UN-BRASIL, 2021). 

Na COP26, foi celebrado o Pacto de Glasgow, documento que não atendeu as 
expectativas ambiciosas necessárias, ante as graves catástrofes que já vem assolando a 
humanidade em decorrência das mudanças climáticas e dos riscos apresentados nos 
últimos relatórios, em especial do PNUMA (2021) e do IPCC (2022). O pacto, contu-
do, teve o papel de manter o limite estabelecido no Acordo de Paris de aquecimento 
de 1,5°C6. Por outro lado, além do pacto oficial, foram assinados na Escócia uma série 
de compromissos independentes que, por via reflexa podem contribuir para a redução 
de emissões e limitar as mudanças climáticas.

Por sua vez, o Brasil, na COP26, assumiu o compromisso de mitigar 50% de suas 
emissões de gases de efeito estufa (GEE) até 2030, usando como linha de base o ano de 
2005 e como referência o Quarto Inventário Nacional de Emissões, ou seja, o mesmo 
compromisso assumido pelo Brasil em 2015, porém superior ao compromisso assu-
mido na NDC anunciada pelo governo federal, em dezembro de 2020, momento em 
que o país “literalmente reduziu seu nível de contribuição à mitigação das mudanças 
climáticas” (GENIN; FRASSON, 2021). 

Dessa forma, o Brasil retornou ao mesmo nível do que se comprometeu em Paris 
há mais de seis anos atrás (ou seja, insuficiente para alcançar o objetivo de manter o 
aumento da temperatura do planeta em até 1,5°C comparado a níveis pré-industriais).

O fim da estabilidade ambiental que coloca em risco a sobrevivência humana, 
necessita, portanto, de um robusto aprofundamento das ações de governança global, 
que deve contar (além da participação de entes diversos do Estado, como: empresas, 
organizações não governamentais, entes paradiplomáticos), com a atuação no âmbito 
interno das nações, dos Poderes Legislativo, Executivo e, em especial, do Poder Ju-
diciário, que cada vez mais tem sido obrigado a se manifestar quanto a aplicação de 
providências para o atendimento das metas climáticas.

Como destaca Setzer et al (2019, p. 23) quanto a importante atuação do Poder 
Judiciário, em termos de governança, para o atendimento das medidas relacionadas a 
6 Como esclarece Artaxo e Rodrigues (2019, p. 52) considerando os relatórios do IPCC, “para manter o 
aquecimento em 1,5ºC, as emissões de CO2 teriam que diminuir em cerca de 45%, entre 2010 e 2030, e 
chegarem a emissão líquida zero em 2050. Isso é significativamente mais rápido do que o necessário para 
limitar o aquecimento em 2ºC, cenário que exigiria uma redução de emissões de cerca de 20%, em 2030, 
e emissão líquida zero até 2075”. 
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contenção das mudanças climáticas:

Nos últimos anos, o número de ações judiciais e contendas admi-
nistrativas envolvendo pleitos relacionados à mitigação e adapta-
ção às mudanças climáticas globais tem crescido consideravelmen-
te. Em muitos desses casos, a litigância climática é utilizada como 
parte de uma estratégia mais ampla para alavancar e avançar a 
governança climática.   

Os litígios climáticos, envolvendo ações que direta ou indiretamente se relacio-
nam as mudanças climáticas (PEEL e OSOFSKY, 2015, p. 8) podem resultar em uma 
estratégia eficiente para fortalecimento da governança climática, uma vez que tendem 
a influenciar a sociedade acerca da urgência da problemática do clima, forçando a ação 
de governos e de empresas. 

Quanto a essa perspectiva estratégica, as finalidades a serem alcançadas  pelos li-
tígios climáticos seriam: permitir que indivíduos e instituições buscassem diretamente 
o atendimento a direitos desrespeitados; pressionar governos a avançar nas medidas 
de governança climática, adotando regulações; trazer para as Cortes discussões acerca 
dos múltiplos níveis de políticas públicas, buscando clarear e potencializar a esfera de 
cooperação; pressionar empresas a mudanças de comportamento em relação às suas 
responsabilidades e emissões; e ampliar o engajamento da opinião pública (PEEL; 
OSOFSKY, 2015). 

O Poder Judiciário, além de poder realizar verdadeiro aprimoramento na inter-
pretação de problemas relacionados as questões ambientais, ao aplicar normas inter-
nacionais, constitucionais e a lei do Estado, quanto a casos concretos, como salienta 
Preston (2016), tem o poder de imposição por possuir a capacidade de forçar a exe-
cução de medidas que possam trazer avanços para a governança climática quanto as 
hipóteses conduzidas a julgamento. 

Considerando os esforços empreendidos por meio do regime internacional de 
mudança climáticas, cuja resposta nem sempre é eficiente quanto a certos setores, em 
especial considerando as atividades lucrativas e potencialmente poluidoras desenvol-
vidas por empresas transnacionais, que ocasionam relevantes impactos a sustentabili-
dade ambiental e ao sucesso das medidas de mitigação aos problemas climáticos do 
planeta, a atuação do Poder Judiciário pode se revelar uma alternativa exitosa, diante 
da força coercitiva de suas decisões, as quais podem inclusive levar a constrição patri-
monial, no caso de desobediência, seja pela aplicação de astreintes e/ou condenação 
em indenizar, em decorrência da responsabilidade civil.

Tendo em vista a urgência da efetividade das medidas, ante os efeitos graves e 
atuais das mudanças climáticas, a apreciação judicial de casos concretos, baseada na 
denominada litigância climática, fundamentada nas normas internacionais de hard ou 
soft law, nos princípios e regras constitucionais, revela o fortalecimento da governança 
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climática, pelo exercício de um poder estatal.

2. OS CASOS URGENDA E ROYAL DUTCH SHELL, AMBOS NA 
HOLANDA, E O RECONHECIMENTO DA PREVALÊNCIA DOS 
DIREITOS HUMANOS

Percebe-se, portanto, que as mudanças climáticas são, na atualidade, uma reali-
dade ameaçadora à humanidade, tendo em vista seus impactos negativos relacionados 
à vida, à biodiversidade (vez que podem levar ao aumento de secas, inundações, ciclo-
nes, furações, tempestades, elevação do nível do mar, desaparecimento de espécimes, 
perda de ecossistemas, erosão do solo etc.) (RIAÑO, 2019, p. 218), e aos demais direi-
tos humanos integrantes do mínimo existencial (como saúde, alimentação – no que se 
refere à produção agrícola, perda de cultivos e/ou produtividade da terra por exemplo 
– abrigo, entre outros que garantem dignidade), principalmente no que se refere a 
grupos em condições de vulnerabilidade. 

Esses impactos e outros associados estão afetando gravemente a 
saúde, a forma de vida, a segurança alimentar, o acesso à água, a 
segurança humana e o crescimento econômico. Entre os impac-
tos, a comunidade científica ressalta o aumento da morbidez e 
a mortalidade humana devido ao aumento das temperaturas e 
ao aumento de ozônio na atmosfera, assim como ao aumento de 
doenças causadas por vetores como a malária e a febre amarela [...] 
As temperaturas extremas causas doenças e mortes, e impactam 
a vida de milhares de pessoas, em especial aquelas que se encon-
tram em situação de vulnerabilidade, como as crianças, os idosos, 
os moradores de rua e diversos indivíduos e famílias que não têm 
acesso a condições adequadas para viver em eventos de tempera-
turas extremas (RIAÑO, 2019, p, 217-219).

Enquanto que, por outro lado, as ações implementadas (governamentais, ou, 
ainda que, na forma de mecanismos de governança, com participação ampliada da 
iniciativa privada e de organizações não governamentais), são insuficientes.

Mudanças sistemáticas devem ser implementadas a tempo, ou a 
vida de milhões de pessoas serão irremediavelmente afetada. Na 
América Latina, por exemplo, ao menos 17milhões de pessoas 
serão obrigadas a migrar de seus países devido aos impactos das 
mudanças climáticas (BANCO MUNDIAL, 2018, online). 

Dessa forma, é de se reconhecer a relação intrínseca entre Direitos Humanos e 
mudanças climáticas, a fim de implementar soluções duráveis e sustentáveis (inclusive 
aquelas dispostas pela Agenda 2030, da ONU, em seus Objetivos de Desenvolvimento 
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Sustentável – ODS, principalmente no que se refere ao ODS 13, que trata de “To-
mar medidas urgentes para combater a mudança climática e seus impactos”) (UNDP, 
s/d, online), o que pode contribuir para incrementar a eficácia das ações de litigância 
climática, que, por sua vez, devem ser implementadas não apenas pelos Estados e go-
vernos (que possuem obrigação de proteger os ativos de direitos humanos e de tomar 
medidas para evitar danos irreversíveis aos mesmos), como também os demais atores 
não estatais de influência internacional (como é o caso das empresas, das organizações 
não governamentais, da sociedade civil, da comunidade científica, dos veículos de co-
municação de massa, entre outros atores de atuação relevante para a opinião pública 
dentro de suas respectivas esferas), numa clara arquitetura de governança e cooperação 
internacional. 

Este é o entendimento, por exemplo, da Conferência das Partes da Convenção-
-Quadro das Nações Unidas para as Mudanças Climáticas, que reconheceu o impacto 
do clima nos direitos humanos, afirmando que ações (não somente em declarações, 
mas principalmente na prática) devem ser implementadas numa perspectiva huma-
nitária (RAJAMAN, 2018, p. 241), a fim de garantir o direito a um meio ambiente 
sadio, saúde, alimentação, moradia, água, livre circulação de pessoas, entre outros 
direitos que formam uma sadia qualidade de vida. Ademais, é ainda o sentido descrito 
no Acordo de Paris, ao estabelecer que a “comunidade internacional reconhece que 
as mudanças climáticas representam ameaças inaceitáveis ao pleno gozo dos direitos 
humanos e que as medidas para as enfrentar devem cumprir as obrigações em matéria 
de direitos humanos” (CONSELHO DE DIREITOS HUMANOS, 2016, p. 22). 

Muitas outras declarações internacionais (tanto do sistema ONU quanto do sis-
tema OEA) caminham no mesmo sentido, ao reconhecer o vínculo entre mudanças 
climáticas e direitos humanos, aumentando o interesse sobre a temática. Entretanto, 
infelizmente, ainda é preciso colocar tais abordagens em prática. 

Nesse sentido, por duas vezes na última década, a Holanda fez história na temática 
de litigância climática ao resultar de forma emblemática importantes casos (levando 
em consideração doutrina e jurisprudência de Direito Ambiental Internacional e tam-
bém de Direito Internacional dos Direitos Humanos), a fim de promover um corte nas 
emissões de gases de efeito estufa (GEE), bem como, com a intenção de implementar 
medidas preventivas e precaucionais para evitar as consequências negativas do aque-
cimento global, com a implementação de medidas de resiliência (públicas e privadas). 

Em 2015, o Tribunal de Haia decidiu a favor de uma organização denominada 
Urgenda (e mais cerca de 900 pessoas no polo ativo), ordenando ao governo holandês 
que “reduzisse o volume coletivo de emissões anuais holandesas de gases de efeito 
estufa, ou a sua diminuição para que, até o final de 2020, esse volume seja reduzido 
em, pelo menos, 25% comparado aos níveis de 1990” (FUNDAÇÃO URGENDA, 
s/d, online). 

Ou seja, trata-se da primeira ação em que uma organização da sociedade civil 
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(acompanhada de cidadãos comuns) procuraram responsabilizar o governo holandês 
por tomar medidas insuficientes para proteger a todos das mudanças climáticas, ao 
afirmar que as políticas climáticas estatais não protegeriam seus direitos nem os das 
futuras gerações (FUNDAÇÃO URGENDA, s/d, online). 

Trata-se, ainda, da primeira vez que um Tribunal nacional exigiu que o governo 
reduzisse as emissões de GEE, com fundamento na própria constituição holandesa e 
tratados internacionais, bem como documentos assinados pela União Europeia. 

A decisão foi confirmada, em dezembro de 2019, pela Suprema Corte Holandesa, 
que afirmou, ainda, “that the Dutch government has obligations to urgently and significantly 
reduce emissions in line with its human rights obligations” (FUNDAÇÃO URGENDA, s/d, 
online), conectando, portanto, a litigância climática com a questão de Direitos Hu-
manos. 

Como resultado desta decisão judicial, houve grande impacto na gestão da polí-
tica nacional climática, pois várias empresas, além do governo nacional, tiveram de se 
adaptar e reduzir as emissões de GEE. Tome-se, como exemplo, a ação de 2019 promo-
vida por um grupo de organizações não governamentais (ONGs) ambientalistas (enca-
beçada pela Friends of the Earth Netherlands), ao lado de outros 17mil cidadãos comuns, 
em face da empresa Royal Dutch Shell (RDS), afirmando que a empresa-ré promovia 
litígio climático, ao violar o dever de cuidado e precaução previsto na legislação nacio-
nal holandesa, além de normativas internacionais e da União Europeia decorrentes de 
Direitos Humanos (ZIADY, 2021, online). 

Os autores da mencionada ação pediram, então, a redução das emissões de CO2 
da Shell em 45% até 2030 (em relação aos níveis consagrados em 2010), e a zero até 
2050. Dessa forma, utilizando-se dos argumentos de Direitos Humanos já apresenta-
dos no caso Urgenda, os autores desta segunda ação visaram enquadrar, não apenas 
o governo nacional, mas também as empresas privadas, argumentando que as metas 
estabelecidas no Acordo de Paris, as evidências científicas, o dever de cuidado (previsto 
no Código Civil holandês) e a Convenção Europeia de Direitos Humanos (que garan-
te o direito de uma vida digna) são deveres de todos, o que levaria a ré Shell a tomar 
medidas preventivas e precaucionais para reduzir as emissões de GEE (CAMARGO, 
2021, online). 

Resta claro, portanto, a urgência na adoção de medidas efetivas para mitigar as 
ações climáticas nefastas aos direitos humanos básicos e às liberdades fundamentais. 
Ações estas que devem ser pautadas, prioritariamente, no ODS 13, da Agenda 2030, 
numa busca por justiça climática para a “sobrevivência da humanidade no planeta” 
(RIAÑO, 2019, p. 235).
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3. PRECEDENTES JUDICIAIS NO BRASIL PARA MITIGAR A 
CRISE CLIMÁTICA: AVANÇOS E DESAFIOS

Os efeitos decorrentes das mudanças climáticas já são uma realidade, não existindo 
outra alternativa senão a implementação de medidas ativas no sentido de buscar mi-
tigar esses impactos. Não se questiona as vantagens decorrentes da implementação do 
regime internacional de mudança climáticas que ensejou ações, em parte, eficientes 
em prol da mitigação dos nefastos efeitos da alteração do clima. Entretanto, apesar da 
evolução da governança global, superando os dogmas do Direito Internacional clássico 
quanto a soberania estatal, partindo-se da cooperação entre os Estados, entes subna-
cionais, organizações não governamentais, empresas etc (REI; GRANZIERA, 2015), 
nem sempre as metas voluntariamente comprometidas são cumpridas ou adequadas, 
para solucionar tão grave questão para a sustentabilidade e a própria vida no planeta. 

Diante disso, considerando que a preocupação é imediata e envolve situações 
concretas, em especial voltadas para questões econômica ou de omissão de políticas 
públicas estatais, surgem ações judiciais que tem como tema as mudanças climáticas, 
de forma direta ou indireta.  

Como destaca Rei e Cunha (2019, p. 191) apesar do Brasil ter avançado em rela-
ção a construção de um arcabouço legal e de políticas públicas que “dão a base para a 
estruturação de uma governança climática doméstica, é preciso um longo caminho em 
direção à efetividade desse instrumental”. Para tanto, o Poder Judiciário poderá dar 
respostas adequadas as situações concretas levadas a juízo, no caso, por exemplo de 
ineficiência ou omissão estatal, bem como, caso se trate do descumprimento de regras 
por empresas ou particulares.  

Para Nusdeo (2019, p. 191), “a litigância climática é ainda incipiente no Bra-
sil”, porém destacou a propositura de ação que tem como autor o Ministério Público 
Estadual e como rés as companhias aéreas que operam no aeroporto internacional 
de Guarulhos, tendo como pedido a indenização ou compensação de emissões de 
GEE causadas pelas empresas, quando da decolagem ou aterrisagem das aeronaves, 
elucidando que a compensação se daria por meio de recomposição florestal em área 
na mesma bacia hidrográfica em quantidade suficiente para neutralizar a poluição 
ocasionada pelas rés7. Apesar do autor não ter obtido êxito no julgamento da Justiça 
Federal (os autos foram redistribuídos do TJ/SP para o TRF3, em razão da inclusão da 
ANAC), que entendeu pela ausência de ilegalidade na conduta das empresas (os GEEs 
não sofrem no direito pátrio quaisquer proibições quanto às suas emissões), o Tribunal 
de Justiça de São Paulo apresentou, anteriormente a redistribuição dos autos ao TRF3, 

7 O Ministério Público Estadual buscou quantificar o gás carbônico emitido pelos aviões em 2009 no 
aeroporto, o que representou cerca de 14 milhões de toneladas, alegando que seriam necessárias 7 bilhões 
de árvores plantadas para a compensação das emissões, além de trazer dados acerca da influência negativa 
do setor de transporte aéreo nas emissões de CO2, utilizando informações das Nações Unidas e da pró-
pria ANAC (SETZER et al, 2019).
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como sintetiza Setzer et al (2019), considerações relevantes no sentido de que: 

a previsão constitucional do dever de proteção ao meio ambiente 
e o Princípio da Precaução, deveriam ser atentados no âmbito das 
decisões envolvendo danos ao patrimônio ambiental, em contra-
ponto ao princípio da legalidade (SETZER et al, 2019, p. 78).

O Superior Tribunal de Justiça, por sua vez, vem se destacando no julgamento de 
ações ambientais, ante as considerações acerca de direitos humanos e da prevalência 
da proteção ambiental frente a outros direitos (exemplo disso é a Súmula 613 STJ que 
não admite a aplicação da teoria do fato consumado em matéria ambiental), apesar de 
poucas decisões abordarem o tema mudanças climáticas de forma explícita. 

No Recurso Especial 1.000.731/RO, o Ministro Herman Benjamim aborda ex-
pressamente o fenômeno das mudanças climáticas, ao tratar de multas administrativas 
impostas pela atividade de queimadas ilegais, como segue trecho do acórdão: 

As queimadas são incompatíveis com os objetivos de proteção do 
meio ambiente estabelecidos na Constituição Federal e nas leis 
ambientais. Em época de mudança climáticas, qualquer exceção 
a essa proibição geral, além de previstas expressamente na lei fe-
deral, deve ser interpretada restritivamente pelo administrador e 
juiz. 

No julgamento do AgRg em EDcl no Recurso Especial 1094.873/SP, o Ministro 
Humberto Martins destacou em seu voto condutor os efeitos das queimadas de cana-
-de-açúcar, quanto aos elevados índices de emissão do CO2: 

O canavial absorve e incorpora CO2 em grandes quantidades, ao 
longo do período de crescimento que dura de 12 a 18 meses em 
média, e a queimada libera tudo quase que instantaneamente, ou 
seja, no período que dura uma queimada, ao redor de 30 a 60 mi-
nutos. Portanto, a queimada libera CO2 recolhido da atmosfera 
durante 12 a 18 meses em pouco mais de 30 ou 60 minutos. Além 
disso, junto com o CO2, outros gases são formados e lançados na 
atmosfera.

Os julgados retro elucidados demonstram no Poder Judiciário brasileiro a existên-
cia de denominada litigância climática, até mesmo de forma explicita, ao considerar 
que determinadas condutas lesivas ao meio ambiente, em última análise ocasionam 
graves repercussões nas mudanças climáticas.

Para Nusdeo (2019, 148) os litígios climáticos podem revelar estratégias para que 
as decisões judiciais em hipótese paradigmáticas, alcancem “mudanças sociais através 
da formação de precedentes; da provocação a mudanças legislativas ou da criação de 
políticas públicas”. Dessa forma o julgamento não se limitaria a resolver aquela hipóte-
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se fática levada a juízo, trazendo efeitos positivos para toda a sociedade. 

Por vezes, a deficiência da efetividade das normas ambientais brasileiras, por mo-
tivos decorrentes da dificuldade em contrapor a preservação ambiental aos interesses 
econômicos, poderia, em tese, fragilizar a governança. Essa dificuldade poderia ser 
superada pela atuação do Poder Judiciário em ações envolvendo a litigância climática, 
por meio de uma ótica conservadora de manutenção do direito à vida no planeta. 
Nesse sentido: 

O melhor desfecho dos casos de litigância estratégica depende de 
um Judiciário independente e criativo, cuja decisão tenha poten-
cial de impactar a decisão de outros tribunais, em precedentes 
consistentes. Porém, mesmo quando não se obtém uma decisão 
favorável, o caso pode desencadear os efeitos de sensibilização ju-
dicial e política à questão. (NUSDEO, 2019, p. 148) 

Cumpre ao Poder Judiciário ao apreciar demandas que envolvem, direta ou indi-
retamente, litígios climáticos, levar em consideração a amplitude das normas que en-
volvem o tema, os acordos internacionais, as normas de direitos humanos, o princípio 
constitucional da dignidade da pessoa humana (art. 1, III CF), norteador do Brasil, 
como um dos fundamentos do Estado Democrático de Direito, uma vez que no caso 
de aparente conflito entre dois direitos, como os interesse econômicos e o direito à 
vida no planeta, prevalece o direito à vida, com fundamento na Constituição Federal, 
em seu artigo 5º caput  da CF/88 e a Declaração Universal dos Direitos Humanos, em 
seu artigo 3º (UN – Human Rights, 1948). 

Não há sentido que a litigância climática ao invés de cooperar com o fortale-
cimento do regime internacional de mudanças climáticas, enfraqueça esse sistema, 
por meio de decisões isoladas e baseadas no obscurantismo da alegação de suposta 
ausência de normas nacionais ou locais sobre determinados temas ou setores de ativi-
dades econômicas. Destaca-se que a Constituição Brasileira, dentre os princípios da 
ordem econômica, prevê no art. 170, VI CF/88, o dever a proteção ao meio ambiente, 
extraindo-se desse dispositivo, no âmbito interno a preponderância da preservação 
ambiental, e, por consequência da vida, frente aos interesses puramente econômicos.  

Incumbe ao Poder Judiciário como um dos pilares da democracia no país, anali-
sar as hipóteses concretas trazidas para julgamento, com base na observância das metas 
globais de sustentabilidade, como a Agenda 2030 que consagra no ODS 13 o combate 
às alterações climáticas, além do resultado das conferências e acordos internacionais, 
pois somente dessa maneira, a litigância climática poderá se revelar eficiente para a 
governança ambiental global. 

No âmbito internacional, destacou-se a litigância climática existente na Holanda, 
que em dois julgados emblemáticos, frente ao poder público, no caso Urgenda, bem 
como em ação envolvendo a iniciativa privada, com relação a empresa Royal Dutch 
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Shell, nas quais o Poder Judiciário reconheceu a necessidade de cumprimento do Acor-
do de Paris, no sentido de estabelecer metas impositivas a serem obrigatoriamente 
observadas, com base no dever de cuidado (previsto no Código Civil holandês) e na 
Convenção Europeia de Direitos Humanos (que garante o direito a uma vida digna). 

O Poder Judiciário em julgamentos paradigmáticos como os citados, pode, pois, 
colaborar, especialmente para que os Estados e as empresas privadas realizem medidas 
preventivas no sentido de evitar o peso da judicialização de suas condutas abusivas, 
frente ao fenômeno das mudanças climáticas, em verdadeira atuação em governança 
climática. 

CONCLUSÃO

Diante das considerações aqui levantadas, fica claro que, o combate as mudanças 
climáticas significa também reforçar a importância dos Direitos Humanos (tendo em 
vista que seus efeitos drásticos são sentidos por todos e pelos ecossistemas, que vem 
sofrendo alterações duradouras, com consequências irreversíveis, sem mencionar as 
perdas econômicas), num ambiente que permite a atuação de “participação ampliada” 
(ou seja, de diversos atores interessados e estratégicos), numa tentativa urgente de 
conter os efeitos presentes que causam implicações a níveis globais, bem como para as 
futuras gerações, num sistema de proteção de Direitos Humanos, que reconhece que 
o acesso ao meio ambiente ecologicamente equilibrado é um direito humano por si só 
que merece ser protegido, sob pena de comprometimento da dignidade e da qualidade 
de vida das presentes e futuras gerações. 

Neste contexto, a litigância climática surge como uma ferramenta capaz de ser 
utilizada (inclusive como mecanismos da sociedade civil) para enfrentamento desta 
crise, buscando avanços em todos os planos e poderes para responsabilizar os agentes 
causadores dos danos, inclusive por meio de decisões judiciais. Como é o caso dos 
exemplos aqui apresentados (Urgenda e Shell, julgados pela Holanda), que buscam 
responsabilizar uma empresa privada pela emissão de GEE, obrigando-a a reduzir tais 
emissões. 

Tais julgados passam a exercer as funções de paradigma perante a sociedade in-
ternacional, numa clara tentativa de conjunção de esforços para mitigação da crise 
climática. Caminho que o Brasil também tenta percorrer. Entretanto, a estrada a ser 
trilhada para a obtenção de efetivas mudanças ainda precisa ser melhor pavimentada, 
para que sejam obtidos de forma eficaz os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 
(ODS) (principalmente o que diz respeito ao ODS13, que trata a respeito das ações 
climáticas), da Agenda 2030, da ONU, numa conjunção de esforços e ações para in-
tegrar medidas de diminuição de riscos de desastres (com aumento no investimento 
e desenvolvimento de tecnologias) com gestão sustentável dos recursos naturais, ao 
mesmo tempo em que há proteção à segurança humana (agregada às estratégias de 
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desenvolvimento, nacionais e em cooperação internacional). Ou seja, ainda existem 
enormes (graves, urgentes e ambiciosos) desafios a serem enfrentados.
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